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OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
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INTERIOR DO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES 
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15.803/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2024 
 

(Processo Administrativo n° 018.942/2024) 
 

O Município de São Mateus/ES torna público que a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES, por meio do Setor de Licitações e Contratados, sediado na Rua 
Alberto Sartório, nº 404, Bairro Carapina, neste município, realizará licitação, para registro de preços na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Municipal 
nº 15.803/2023, de 20 de dezembro de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE MÁQUINAS 
PESADAS, COM FORNECIMENTO DE OPERADOR E COMBUSTÍVEL, TENDO COMO 
UNIDADE DE MEDIDA “HORA”, SEM LIMITE DE QUILOMETRAGEM PARA 
ATENDIMENTO DE DEMANDAS RELACIONADAS A SERVIÇOS DE EXECUÇÃO E 
MANUTENÇÃO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 
1.2. A licitação será realizada por menor preço GLOBAL, conforme tabela constante no Termo de 
Referência, elaborado pela Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços e Termo de Referência. 
2.2 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º do artigo 86, da Lei 14.133/2021, não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os 
órgãos participantes. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 
na plataforma eletrônica PORTAL COMPRAS PÚBLICAS, disponível no sítio eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento da plataforma e 
no presente edital até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 
Lei nº 14.133/2021. 
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 
8.12.1 deste Edital. 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declara, em campo próprio do sistema, que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7 TODAS AS DECLARAÇÕES REGISTRADAS ACIMA DEVERÃO SER ANEXADAS JUNTO AOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
4.8 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.9 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.10 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 
4.11 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.12 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

4.12.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
4.12.2 os lances serão de envio pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e 
o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
4.13.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.12 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.15 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.16 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 
5.1.1 valor unitário e total dos itens; 
5.1.2 Marca, quando couber; 
5.1.3 Fabricante, quando couber;  

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.1  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.  

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 
5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.9.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
5.9.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
5.9.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
5.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle, como os Tribunais de Contas do Estado e da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 
 
6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
6.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 
100,00 (cem reais). 
6.8 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.10 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
6.10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.10.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.10.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.11 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
6.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
6.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 

6.12.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
6.12.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
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6.12.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.12.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.12.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.12.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   

6.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
6.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.16 No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva 
da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

6.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.21.1 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21.1.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.1.2 empresas brasileiras; 
6.21.1.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21.1.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.22.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
6.22.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23 Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7 DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

7.1.1 SICAF;   
7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens deste edital. 
7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
7.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1 contiver vícios insanáveis; 
7.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
7.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.10.2 Considera-se erro também no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
 
8 DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, desde que o licitante 
apresente a certidão de cadastro DETALHADA no SICAF, contendo a relação de todos os 
documentos cadastrados e as devidas validades. 

8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 
8.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 
de 15%, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
ou por meio digital devidamente certificado.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021. 
8.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
8.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.10 A habilitação poderá ser verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, desde 
que o licitante apresente a certidão de cadastro DETALHADA no SICAF, contendo a relação de todos 
os documentos cadastrados e as devidas validades. 

8.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 
3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12 A verificação, em diligência, pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de análise de habilitação. 

8.12.1 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de até 3 (três) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
Agente de Contratação. 

8.13 A verificação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante vencedor. 
8.13.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 

8.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 
art. 39, §4º): 

8.14.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 
8.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
8.19 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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8.20 OS DOCUMENTOS EXIGIDOS NA FASE DE HABILITAÇÃO SERÃO: 
 
8.20.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; e/ou 

b) Ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; e/ou 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

 
6.20.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou 

sede da LICITANTE, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede da 

LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da lei, com validade na data de apresentação da 
documentação e proposta; 

d) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal (Quitação de tributos e contribuições 
Federais e Quanto à dívida ativa da União), sejam estas individualmente ou conjuntas, com a 
validade na data de realização desta licitação; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela 
Caixa Econômica Federal, com validade na data de apresentação da documentação e proposta. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida no site eletrônico do Tribunal 
Superior do Trabalho – TST, em atendimento a Lei nº 12.440/2011 e a Resolução 
Administrativa do TST nº 1470/2011. 

 
6.20.3 Qualificação Econômico-Financeira 
 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa jurídica, cuja emissão não seja superior a 30 (trinta) dias da 
data de apresentação da documentação e proposta. 
a.1) Caso a empresa licitante esteja em recuperação judicial, a certidão de recuperação judicial deverá 
constar o Estado em que se encontra a referida recuperação judicial para análise da situação fática/jurídica 
da empresa.  
 
b)  Apresentar cópia autentica do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, incluindo a apresentação do Termo de Abertura e Termo 
de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado da Sede da 
licitante, obedecendo aos critérios estabelecidos pelo CFC- Conselho Federal de Contabilidade através da 
Resolução nº 1.418/2012, que aprovou a Instrução Técnica Geral 1000 = ITG 1000, Modelo Contábil para 
as Micro Empresas e para as Empresas de Pequeno Porte, no caso da licitante enquadrar-se como ME ou 
EPP: 
 b.1) A ITG 1000 – do CFC- Conselho Federal de Contabilidade, estabelece a exigência de se 
apresentar no mínimo o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração 
dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas, inclusive com as colunas comparativas de no mínimo 02 (dois) 
exercícios;  
 b.2) Quando a empresa apresentar o SPED-Contábil enviado para A RFB- Receita Federal do Brasil, 
este suprirá os documentos listados acima, desde que também contenha as Demonstrações Contábeis 
especificadas na letra “a”, quais sejam: Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a 
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Demonstração dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas, e quando possível, com as colunas 
comparativas de no mínimo (dois) exercícios; 
 
c) A Licitante deverá apresentar cópia autentica do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, inclusive a apresentação do Termo de 
Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado 
da Sede da licitante, obedecendo aos critérios estabelecidos pelo CFC através da Resolução nº 1.255/2009, 
que aprovou a Norma Brasileira de Contabilidade - NBC TG 1000, Modelo Contábil para as Médias 
Empresas, no caso da licitante enquadrar-se como Média empresa:  
 c.1) A NBC TG 1000 do CFC- Conselho Federal de Contabilidade, estabelece a exigência de se 
apresentar no mínimo o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício e a Demonstração 
do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do patrimônio líquido, a Demonstração dos 
Lucros ou Prejuízos Acumulados, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas, inclusive 
com colunas comparativas de no mínimo 02 (dois) exercícios sociais;  
 c.2) Quando a empresa apresentar o SPED-Contábil enviado para A RFB- Receita Federal do Brasil, 
este suprirá os documentos listados acima, desde que também contenha as Demonstrações Contábeis 
especificadas na letra “a”, quais sejam: Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a 
Demonstração dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas, e quando possível, com as colunas 
comparativas de no mínimo (dois) exercícios;  
 
d) No caso de S/A- Sociedades Anônimas, obrigadas a publicarem suas peças contábeis, deverá ser 
apresentada a cópia autenticada dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário relativo ao último 
exercício exigível na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente, bem como cópia da 
referida publicação onde conste o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado do Exercício, a 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e as Notas 
Explicativas, conforme estabelece a lei 6.404/1976 e suas alterações;  
 
e) As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar a cópia do balanço de abertura ou 
cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive os termos de abertura e encerramento. 
 
f) Apresentação de Relatório Contábil, contendo no mínimo os seguintes Índices Financeiros extraídos do 
Balanço Patrimonial apresentado nos itens acima, comprovando a boa situação financeira da licitante, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios (exceto no caso de empresas constituídas 
no ano em curso), devidamente assinado pelo Contabilista Responsável pela Contabilidade da licitante e 
devidamente registrado no CRC-Conselho Regional de Contabilidade.  
 
 f.1) Os Índices financeiros que deverão ser comprovados são:  
- Índice de Liquidez Geral - ILG igual ou superior a 1,00 (um) 
ILG =  Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo 
                         Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 
 
- Índice de Liquidez Corrente - ILC igual ou superior a 1,00 (um) 
ILC =       Ativo Circulante      
                                     Passivo Circulante 
 
- Índice de Endividamento Geral – IEG igual ou inferior a 1,00 (um) 
IEG = Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 
                                       Ativo Total 
 
 
6.20.4 Qualificação Técnica 
a) Declaração de inexistência de fato impeditivo para a habilitação, na forma art. 67 da Lei nº 14.133/21;  

b) Comprovação de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU), da LICITANTE e de seus responsáveis técnicos, na sede da LICITANTE 
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sendo inválido o documento que não apresentar rigorosamente a situação atualizada da LICITANTE 

conforme resolução n° 266/79 do CONFEA. 

  

c) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com 

o objeto da licitação. A comprovação da capacidade técnica será feita da seguinte forma:  

c.1) Atestado(s) de desempenho anterior, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

DEVIDAMENTE REGISTRADA NO CREA e/ou CAU, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) De 

Acervo Técnico (CAT) do profissional de nível superior, detentor da Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) e/ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), comprovando a execução de serviços de 

características técnicas e quantidades semelhantes às do objeto do presente Edital:  

c.1.1) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – PROFISSIONAL: 

c.1.1.1) Execução de obras compatíveis com objeto desta licitação, conforme discriminação abaixo:  

c.1.1.1.1) Engenheiro Civil/Produção Civil e/ou outro profissional com competência técnica, devidamente 

reconhecida pelo conselho de classe e legislação vigente, para desempenhar a atividade de:  

REMOÇÃO E REASSENTAMENTO DE BLOCOS DE CONCRETO, INCLUSIVE PERDAS 

PAVIMENTAÇÃO COM BLOCOS DE CONCRETO (35 MPA), ESP.=08CM, SOBRE COLCHÃO DE AREIA 

5CM, INCLUSIVE FORNECIM. E TRANSPORTE BLOCOS E AREIA, EM VIAS URBANAS 

OBTURAÇÃO DE BURACOS C/ CBUQ INCLUSIVE FORNECIMENTO E TRANSPORTE DOS MATERIAIS 

BETUMINOSOS EM VIAS URBANAS 

REPARO DE BUEIROS TUBULARES 

c.1.1.2) Os atestados referentes à capacidade técnica-profissional poderão ser em nome de um ou mais 

profissionais técnicos, admitindo -se a soma dos atestados.  

c.1.1.3)  O profissional nível superior detentor do acervo técnico poderá ser diretor, sócio ou fazer parte do 

quadro permanente da LICITANTE, na condição de empregado, ou contratado, devendo comprovar, 

obrigatoriamente, sua vinculação com a LICITANTE, através de Contrato de Prestação de Serviços, 

Carteira de Trabalho ou Ficha de Registro de Emprego, quando este não fizer parte do Contrato 

Social da LICITANTE, cujo vínculo deverá existir na data da apresentação das propostas do referido Edital 

e deverá estar devidamente registrado no Conselho Regional regulamentador do exercício profissional, 

comprovando, obrigatoriamente tal condição, através da documentação necessária;  

c.1.1.4) Comprovação de empresa licitante de possuir, em quadro permanente, no mínimo um dos 

profissionais de nível superior indicados acima, legalmente habilitado e reconhecido pelo CREA e/ou CAU, 

devidamente registrado como responsável técnico na entidade competente, na data para abertura dos 

envelopes.  

c.1.1.5) Entende-se como pertencente ao quadro permanente da empresa: Empregado; Sócio; Diretor ou 

Responsável Técnico, bem como profissional contratado para exercer função típica do objeto do contrato 

das seguintes formas:  

a. Empregado: cópia autenticada da “ficha ou livro de registro de empregado”, onde se identifique 

os campos de admissão e rescisão ou cópia da CTPS;  

b. Sócio: cópia do Contrato Social ou alteração contratual devidamente registrado;  

c. Diretor: cópia do Contrato Social ou alteração contratual, em se tratando de empresa LTDA, ou 

cópia da ata de eleição devidamente publicada, em se tratando de Sociedade Anônima;   

d. Responsável Técnico: cópia de Certidão emitida por CREA e/ou CAU da sede ou filial da 

licitante onde constem os profissionais como Responsáveis Técnicos;  

e. Profissional Devidamente Contratado para Exercer Função Típica do Objeto do Contrato: cópia 

do instrumento particular de contrato devidamente assinado com reconhecimento das assinaturas 

em cartório.   

c.1.1.6) O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 

contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 

que aprovada pela Administração. 
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c.1.2) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – OPERACIONAL: 

c.1.2.1) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

c.1.2.2) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico 

do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

c.1.2.3) Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) competente, junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em 

plena validade. 

c.1.2.4) Na Certidão de Registro e comprovação de regularidade da pessoa jurídica licitante junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), 

deverá constar no campo “Responsável Técnico” o nome do profissional responsável técnico indicado. 

c.1.2.5) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou 

Certidão de Acervo Operacional (CAO), prevista na Resolução 1.137/2023 do CONFEA, em nome da 

empresa licitante, obtida no sítio eletrônico do respectivo conselho, referente à execução de obras 

compatível com o objeto da licitação. 

c.1.2.6) Os itens considerados de maior relevância são: 

REMOÇÃO E REASSENTAMENTO DE BLOCOS DE CONCRETO, INCLUSIVE PERDAS 

PAVIMENTAÇÃO COM BLOCOS DE CONCRETO (35 MPA), ESP.=08CM, SOBRE COLCHÃO DE AREIA 

5CM, INCLUSIVE FORNECIM. E TRANSPORTE BLOCOS E AREIA, EM VIAS URBANAS 

OBTURAÇÃO DE BURACOS C/ CBUQ INCLUSIVE FORNECIMENTO E TRANSPORTE DOS MATERIAIS 

BETUMINOSOS EM VIAS URBANAS 

REPARO DE BUEIROS TUBULARES 

 

c.1.2.7) Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente 

no Brasil. 

c.1.2.8) O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 

contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 

que aprovada pela Administração. 

c.1.2.9) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

c.1.2.10) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

c.1.2.11) No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável técnico, 

estas serão inabilitadas. 

 
6.20.5 Declarações 

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

b) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

9.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou presencial e disponibilizada 
no sistema de registro de preços.  

9.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  
9.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços.  
9.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  
9.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
10 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
10.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1  dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação na licitação; e   
10.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.  

10.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.  
10.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

10.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

10.3.1 (a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou  
10.3.2 (b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  

10.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá:  

10.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  
10.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
 

11 DOS RECURSOS 
11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos e 
não será superior a 60 (sessenta) minutos. 
11.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
11.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico da 
Prefeitura Municipal de São Mateus/ES. 
 
12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1 Cometerá infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
3.     O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 16.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 16.1, 
de 5% a 15%  do valor do Contrato.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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6. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 16.1, a multa será de 5% a 15%  do valor do 
Contrato. 
7. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 16.1, a multa será de 5% a 15%  do valor 
do Contrato. 

8. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 16.1, a multa será de 5% a 15% do valor 
do Contrato. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
12.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.12  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
seguinte e-mail: licitacao@saomateus.es.gov.br. 
13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
13.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
13.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 
de Contratação/ Comissão. 
14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 
14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no endereço eletrônico oficial da PMSM – www.saomateus.es.gov.br/licitacoes. 
14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência 
ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
ANEXO III – PLANILHA 
ANEXO IV – CRONOGRAMA 
ANEXO V - COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 
ANEXO VI - BDI 
ANEXO VII – Minuta de Ata de Registro de Preços  
ANEXO VIII – Minuta do Contrato 
 

São Mateus/ES, 01 de Outubro de 2024. 
 
 
 
 

 
ALBINO ENÉZIO DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte 
Decreto nº 14.553/2023 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUTAR 
SERVIÇOS DE REVITALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DE VIAS NA SEDE E NO INTERIOR DO MUNICÍPIO 
DE SÃO MATEUS - ES. 
 

2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

2.1 Natureza da Contratação: Licitação por Registro de Preços. 
2.2 Tipo de Licitação: Serviços de engenharia, conforme alínea “a” do inciso XXI do caput do art. 6º 

desta Lei. 
2.3 Modalidade Licitatória e critério de julgamento:  

a) Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO; 
b) Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL; 

2.4 Remanescente de Contratação anterior: Não. 
2.5 Regime de Execução: Execução indireta: Empreitada por preço global. 
2.6 Admite Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
2.7 Admite Adesão: Sim, até 50%.  
2.8 Despesa com Audiência Pública: Não.  
2.9 Necessário Licenciamento Ambiental:  Não, obra dispensada de licenciamento, conforme 

documento em anexo. 
2.10 Possui Estudo Técnico Preliminar: Sim. Anexo I deste Termo de Referência. 
2.11 Recurso de Convênio: Não.  
2.12 Tipo de Instrumento Contratual: Ata de Registro de Preço.  
2.13 Dimensão da Obra: Dimensões diversas. 
2.14 Identificação do Bem Vinculador: Endereço: Diversas vias no município de São Mateus/ES. 
2.15 Garantia da Obra: Mesmo após o recebimento provisório ou definitivo da obra, a empresa 

contratada continua sendo responsável civilmente pela solidez e segurança do empreendimento 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, devendo apresentar a correção dos vícios que surgirem nesse 
período, nos termos do Art. 140 da Lei nº 14.133/21, c/c art. 618 da Lei nº 10.406/12. 

 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

O objeto do presente Termo de Referência correrá a conta da dotação orçamentária do exercício de 2024, 
contemplada na rubrica abaixo: 
0070 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 
007010 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 
15 - URBANISMO 
451 - INFRA-ESTRUTURA URBANA 
0012 - MOBILIDADE URBANA 
2.016 - MANUTENÇÃO DE RUAS E AVENIDAS (ZONA URBANA) 
33903900000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
150000000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS 
FICHA 00000018 
 

4. MOTIVAÇÃO:  

Justifica-se a presente contratação por Registro de Preços em decorrência das demandas existentes ao 
longo do município no que tange a manutenção das vias pavimentadas municipais, manutenções estas 
provenientes a abertura de buracos em função de chuvas e outras ocasiões.  
A municipalidade não dispõe de força de trabalho própria bem como equipamentos necessários para 
realização de tais serviços, sendo necessário sua contratação.  
Ressalta-se ainda que a escolha se baseia nas obrigações de manter o preço durante 12 meses e do 
compromisso de fornecer aquilo que fora ofertado na licitação. Ou seja, com a celebração da Ata, não 
existe, por ora, o dever de fornecer e, por conseguinte, não existirá, por parte da Contratante, o dever de 
pagar ou indenizar à contratada, caso o fornecimento não seja requerido.  
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Os quantitativos previstos na Planilha Básica orçamentária, foram estimados em ata de registro de preços 
e/ou contratos anteriores e estudo técnico elaborado por membros da Secretaria Municipal de Obras, 
Infraestrutura e Transporte, levando em consideração ruas, avenidas e caminhos do Município de São 
Mateus - ES. 
 

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

A planilha com o detalhamento técnico, contendo as unidades de medidas, quantitativos e serviços a serem 
executados encontram-se em anexo ao processo, assim como o projeto técnico. 
 

6. PRAZO VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

A Contratação por Registro de Preços, que terá como instrumento contratual uma Ata de Registro de 
Preços com validade de 1 (um) ano, contados do primeiro dia seguinte da publicação no Diário Oficial, na 
forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 

7. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

7.1. Para efeito de "condição de execução" o município fornecerá a empresa Contratada(s) projeto(s) 
devidamente aprovado(s) contendo todos os elementos técnicos necessários para execução da obra. 

7.2. Mediante eventual detecção de falhas e/ou ausência de elementos técnicos junto ao projeto, a empresa 
contratada deverá submeter tal situação ao fiscal técnico operacional para análise bem como solução 
do fato. 

7.3. A Contratada deverá providenciar todos os equipamentos, ferramentas e mão-de-obra qualificada para 
a devida execução da obra. 

7.4. Caberá à empresa mobilizar seu pessoal, ferramental, bem como toda logística necessária. 
 

8. PAGAMENTO DA GARANTIA DOS SERVIÇOS.  

8.1 A contratação  por registro de preço conta com garantia de execução, na modalidade seguro-
garantia, que deve ser apresentado no prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data da homologação da 
licitação e anterior à assinatura da ata de registro de preços e/ou contrato, e com cláusula de retomada, 
conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
inicial/total/anual da ata de registro de preços e/ou contrato. 
8.1.1 Em caso de inadimplemento pelo CONTRATADO, a seguradora deverá assumir a execução e 
concluir o objeto da ata de registro de preços e/ou contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 
8.1.2 A SEGURADORA figura como interveniente anuente da presente ata de registro de preços e/ou 
contrato, e nesta qualidade também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá:  
 a) Ter livre acesso às instalações em que for executada a ata de registro de preços e/ou 
contrato principal. 
 b) Acompanhar a execução da ata de registro de preços e/ou contrato principal. 
 c)  Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 
 d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 
8.1.3 A emissão de empenho em nome da SEGURADORA, ou a quem ela indicar para a conclusão da 
ata de registro de preços e/ou contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 
8.1.4 A SEGURADORA poderá subcontratar a conclusão da ata de registro de preços e/ou contrato, total 
ou parcialmente. 
8.1.5 Na hipótese de inadimplemento do CONTRATADO, serão observadas as seguintes disposições:  
 a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto da ata de registro de preços e/ou contrato, 
estará isenta da obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice. 
 b) Caso a seguradora não assuma a execução da ata de registro de preços e/ou contrato, 
pagará a integralidade da importância segurada na apólice. 
8.2 O CONTRATADO apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dia úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura da ata de registro de preços e/ou contrato, 
comprovante de prestação de garantia.  
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8.3 A apólice do seguro garantia deverá ter validade durante a vigência da ata de registro de preços 
e/ou contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor 
mesmo que o CONTRATADO não pague o prêmio nas datas convencionadas.  
8.4 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência da ata de 
registro de preços e/ou contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
8.5 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvando o disposto no item 8.6 deste termo.  
8.6 Na hipótese de suspensão da ata de registro de preços e/ou contrato por ordem ou inadimplemento 
da Administração, o CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de 
seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
8.7 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
 8.7.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto da ata de registro de preços e/ou contrato 
e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
 8.7.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e 
 8.7.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo CONTRATADO, quando couber. 
8.8 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item 8.7, observada a legislação que rege a matéria. 
8.9 No caso de alteração do valor da ata de registro de preços e/ou contrato, ou prorrogação de sua 
vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando 
da contratação. 
8.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
CONTRATADO obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 
8.11 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 8.11.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo CONTRATANTE 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 
137, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 8.11.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 
seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022. 
8.12 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas da ata 
de registro de preços e/ou contrato. 
8.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
8.14 O CONTRATADO autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
Edital e da ata de registro de preços e/ou contrato.  
8.15 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 
 

9. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E MATRIZ DE RISCO: 

9.1 Os serviços serão recebidos em atendimento ao que estabelece o Art. 140, I, “a” e “b” da Lei 
14.133/2021. 

9.2 A empresa Contratada deverá fornecer fotos no qual demonstra os equipamentos instalados por 
unidade escolar. 

9.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no 
prazo fixado pelo fiscal da ata de registro de preços e/ou contrato, à custa da Contratada, sem prejuízo 
da aplicação de penalidades. 

9.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, 
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com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado elaborado pela fiscalização técnica, 
conjuntamente com a fiscalização administrativa da ata de registro de preços e/ou contrato. 

9.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da ata de registro de preços e/ou contrato. 
 

9.6 MATRIZ DE RISCO:  
9.6.1 Constituem riscos a serem suportados pelo CONTRATANTE: 

9.6.1.1 Eventos não segurados caracterizados como casos fortuitos ou força maior, que acarretem 
variação de custo e/ou atraso no cronograma  

a) IMPACTO: alto;  b) PROBABILIDADE: improvável; 
9.6.1.2 Modificações das especificações técnicas de serviço, quando necessária adequação técnica 

ao objeto técnico da ata de registro de preços e/ou contrato, ocasionando aumento no prazo da obra 
e/ou variação de custo e fazendo necessário o reequilíbrio econômico-financeiro (quando couber) ou 
aditivo (excepcional). 

a) IMPACTO: médio/alto;  b) PROBABILIDADE: remota; 
9.6.1.3 Mudanças na legislação tributária que aumente os custos da obra (exceto mudanças no 

Imposto de Renda), que se faça necessário mitigação por meio de recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro.  

a) IMPACTO: alto/médio/baixo;  b) PROBABILIDADE: provável; 
9.6.1.4 Atrasos provenientes da dificuldade de a CONTRATADA obter as licenças ambientais 

necessárias ou documentação de liberação da obra (quando couber) junto ao poder público ou 
proveniente de impossibilidade de início da obra por fatores de responsabilidade da CONTRATANTE 
(liberação do local, necessidade de execução de serviços preliminares, etc.), que impliquem na 
revisão do cronograma físico-financeiro e/ou reequilíbrio econômico-financeiro. 

a) IMPACTO: alto;  b) PROBABILIDADE: ocasional; 
9.6.1.5 Divergências ou defeitos nas especificações técnicas da estrutura do imóvel, cuja 

construção e entrega está sob responsabilidade da CONTRATANTE, necessitando de recomposição 
do equilíbrio econômico-financeiro. 

a) IMPACTO: alto;  b) PROBABILIDADE: remota; 
9.6.1.6 Atrasos no início e, consequentemente, entrega da obra proveniente da impugnação do 

edital, ausência de participante no certame licitatório, atraso na assinatura da ata de registro de 
preços e/ou contrato, bem como outros tipos de materialização do risco. 

a) IMPACTO:  baixo/médio; b) PROBABILIDADE: provável/ocasional 
9.6.1.7 Atrasos na entrega da obra e/ou suspensão da ata de registro de preços e/ou contrato por 

parte da CONTRATADA em caso de inadimplência do CONTRATANTE, e demais consequências. 
a) IMPACTO: alto;  b) PROBABILIDADE: remota 

9.6.1.8 Em caso de inadimplência do CONTRATADO, acionar a SEGURADORA para conclusão da 
obra ou pagamento do valor integral da apólice assegurada para que a mesma conclua a obra 
(conforme estabelecido no item 8.1.1 deste Termo de Referência, em virtude do disposto no art. 102 
da Lei nº 14.133/2021), bem como ações judiciais cabíveis (se necessário) e/ou realização de nova 
licitação do remanescente do objeto da ata de registro de preços e/ou contrato. 

a) IMPACTO:  alto;  b) PROBABILIDADE: remota 
9.6.1.9 Responsabilidades legais provenientes à rescisão da ata de registro de preços e/ou contrato 

devido mudança de governo do órgão CONTRATANTE: 
a) IMPACTO: alto;  b) PROBABILIDADE: ocasional; 

 
9.6.2 Constituem riscos a serem suportados pelo CONTRATADO: 

9.6.2.1 Aumento nos custos da obra proveniente ao reajuste no valor de materiais de construção, 
exceto provenientes de mudanças tributárias ou políticas públicas. 

a)  IMPACTO: médio;  b) PROBABILIDADE: provável/frequente; 
9.6.2.2 Atraso na execução da obra, retrabalhos e variação dos custos devido a não cumprimento 
das exigências de qualidade, quantidade e prazos, cuja causa seja de responsabilidade da 
CONTRATADA, ou devido aos erros de execução.  

b) IMPACTO: alto;  b) PROBABILIDADE: provável/frequente; 
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9.6.2.3 Variação dos custos devido ao atraso no início da obra ou embargo da mesma por atrasos 
ou ausência de licenças ambientais ou documentação para liberação da obra (quando couber) por 
omissão/responsabilidade da CONTRATADA. 

c) IMPACTO: médio;  b) PROBABILIDADE: ocasional; 
9.6.2.4 Variação de custos e atrasos provenientes de erros na estimativa do custo e do tempo/ 
cronograma da obra, respectivamente. 

d) IMPACTO: médio;  b) PROBABILIDADE: ocasional; 
9.6.2.5 Prejuízos decorrentes pela execução inadequada de subcontratadas (quando couber). 

e) IMPACTO: baixo;  b) PROBABILIDADE: remota; 
9.6.2.6 Eventos segurados caracterizados de caso fortuito ou força maior que gere custos adicionais 
e/ou impossibilidade de cumprimento do desempenho exigido (qualidade, quantidade, prazo). 

a) IMPACTO: médio;  b) PROBABILIDADE: remota; 
9.6.2.7 Reformas e reconstrução de obras entregues que apresentem defeitos e vícios, desde que 
dentro do período de garantia estabelecido nos itens 2.16 e 13.54.41 deste Termo. 

f) IMPACTO: médio/alto; b) PROBABILIDADE: ocasional; 
9.6.2.8 Aumento dos custos operacionais e de manutenção de equipamentos e outros suprimentos, 
acima do previsto. 

g) IMPACTO: médio;  b) PROBABILIDADE: ocasional; 
9.6.2.9 Custos de ações legais gerados por ato de terceiros contra a CONTRATADA ou respectivas 
SUBCONTRATADA(s) (quando couber). 

h) IMPACTO: médio/baixo; b) PROBABILIDADE: ocasional; 
9.6.2.10 Variação de inflação em nível superior ou inferior ao índice utilizado para reajustes 
previstos da ata de registro de preços e/ou contrato para o mesmo período.  

i) IMPACTO: alto;  b) PROBABILIDADE: ocasional; 
9.6.2.11 Prejuízos causados a terceiros pela CONTRATADA ou suas SUBCONTRATADAS (quando 
couber) em virtude da execução do objeto da ata de registro de preços e/ou contrato.  

j) IMPACTO: baixo;  b) PROBABILIDADE: ocasional; 
9.6.2.12 Custos adicionais gerados pela segurança inadequada no canteiro de obras proveniente de 
prejuízos por roubos, furto ou vandalismo. 

k) IMPACTO: baixo;  b) PROBABILIDADE: remota; 
9.6.2.13 Prejuízos aos trabalhadores e demandas judiciais devido ao descumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS pela CONTRATADA, bem como devido a 
acidentes de trabalho devido ao não atendimento da legislação e normas de segurança, saúde e 
conforto no local de trabalho.  

l) IMPACTO: baixo;  b) PROBABILIDADE: ocasional/provável; 
9.6.2.14 Prejuízos e danos provenientes à baixa liquidez financeira, que venha a implicar na 
impossibilidade de continuação da execução da obra. 

m) IMPACTO: médio;  b) PROBABILIDADE: remota; 
 

9.6.3 Constituem riscos a serem compartilhados pelas partes, na proporção de 50% para a 
contratante e 50% para o contratado: 

9.6.3.1 Anulação/rescisão da ata de registro de preços e/ou contrato devido a falhas de natureza 
diversa e insanáveis.  

a) IMPACTO: alto;  b) PROBABILIDADE: remota;  
9.6.3.2 Ocorrências de eventos de cunho climático durante a execução do objeto da ata de registro 
de preços e/ou contrato que provoque atraso no início ou andamento da obra, consequentemente 
atraso no cronograma e variação nos custos. 

b) IMPACTO: médio;  b) PROBABILIDADE: ocasional/provável; 
 

10. RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO: 

A presente contratação por Registro de Preços será fiscalizado pelos seguintes servidores: 
 
10.1 FISCAL TÉCNICO: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Marcelo de Oliveira Thaís Rios Martins Palmas 
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ENDEREÇO ELETRÔNICO Obras@saomateus.es.gov.br Obras@saomateus.es.gov.br 

Nº DECRETO / MATRÍCULA 059864-01 14.572/2023 

CARGO Engenheiro Civil Coordenadora de Eng. Civil 

TIPO DO VÍNCULO Efetivo Comissionada 

 
10.2 FISCAL OPERACIONAL: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Lyncon Leonardo Lima Gama Welix Gomes Pires 

ENDEREÇO ELETRÔNICO Obras@saomateus.es.gov.br Obras@saomateus.es.gov.br 

Nº DECRETO / MATRÍCULA 14.510/2023 74313-01 

CARGO Assessor Técnico I Assessor Técnico II 

TIPO DO VÍNCULO Comissionado  Comissionado 

 
10.3 FISCAL ADMINISTRATIVO: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Laís Barbosa Maciel Karoline dos Santos Zambi 

ENDEREÇO ELETRÔNICO Obras@saomateus.es.gov.br Obras@saomateus.es.gov.br 

Nº DECRETO / MATRÍCULA 14.473/2023 14.583/2023 

CARGO Gerente Coord. Proj. de Eng. e Arquitetura 

TIPO DO VÍNCULO Comissionada Comissionada 

 
FORMA DETALHADA COMO SE DARÁ A FISCALIZAÇÃO:  
A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais 
fiscais da ata de registro de preços e/ou contrato, representantes da Administração especialmente 
designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes 
a essa atribuição. 
A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios previstos 
no Edital e anexos.  
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 
 

11. CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO: 

11.1 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na 
contracorrente da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativo, em via única, devidamente atestado pela Secretaria 
requisitante, assim como pelo fiscal; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal e Certidão 
Trabalhista;  

c) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda Nacional, 
conforme IN/SRF nº 2021/2021 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 

d) Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante juntamente com o fiscal da Ordem de 
Serviço; 

e) Relatório de Fiscalização e Fotográfico. 
 

11.2 A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da 
documentação requerida no subitem anterior implicará na sua devolução à Empresa contratada 
para regularização, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

11.3 A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que 
trata a Instrução Normativa SRF nº 1234/2012.  
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11.4 Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura 
documento que comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela 
IN/SRF nº 539/2005, situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei 123/06, 
devendo a CONTRATADA discriminar o percentual na nota fiscal. 

11.5 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação 
ou qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

11.6 Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade 
bancária. 

11.7 Os materiais entregues fora dos padrões fixados pela Administração não serão recebidos, 
sem qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

11.8 Todo serviço executado ou material entregue bem como medido, deverá ser evidenciado 
com fotos. 

11.9 A empresa Contratada, para efeito de recebimento dos serviços deverá apresentar todos os 
documentos constantes do check list abaixo: 
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12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

São obrigações da CONTRATANTE: 
12.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com a ata de 
registro de preços e/ou contrato e seus anexos; 
12.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
12.3 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
12.4 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e 
faturados. 
12.5 Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de 
Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias. 

SIM NÃO

1. DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA - SMO

1.1

1.2

1.3

1.4

1.5

1.6

1.7

1.8

1.9

2.

2.1

2.2

2.3

2.4

2.5

2.6

2.7

2.8

2.9

2.10

2.11

2.12

2.13

2.14

2.15

2.16

2.17

2.18

3. TRAMITAÇÃO FINAL SME

3.1

Nº DOCUMENTAÇÃO

ATENDIDO
NÃO 

APLICÁVEL
PROVIDÊNCIA

OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO

PROTOCOLO DE SOLICITAÇÃO DE MEDIÇÃO

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO

RELATÓRIO MENSAL DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

BOLETIM DE MEDIÇÃO

MEMORIAL DE CÁLCULO

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO - SERVIÇOS EXECUTADOS

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO - USO EPI

ART - FISCALIZAÇÃO

DOCUMENTAÇÃO EMPRESA

NOTA FISCAL

CERTIDÃO NEGATIVA RECEITA FEDERAL (TRIBUTOS FEDERAIS E CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS)

CERTIDÃO NEGATIVA RECEITA ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL

CERTIDÃO NEGATIVA FGTS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

RELAÇÃO NOMINAL DE FUNCIONÁRIOS

FOLHA DE PAGAMENTO

CONTRA-CHEQUE

REGISTRO DE PONTO INDIVIDUAL

GUIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS

GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - GPS

GFIP/SEFIP

DECLARAÇÃO ALIMENTAÇÃO

DECLARAÇÃO VALE TRANSPORTE

DECLARAÇÃO DE MÃO DE OBRA EMPREGADA

RELATÓRIO DIÁRIO DE OBRA - RDO

ART - EXECUÇÃO DE OBRA

  SAÍDA: 
ENCAMINHAMENTO PROCESSO - CONTROLADORIA MUNICIPAL
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12.6 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 

12.7 Acompanhar e fiscalizar a execução da ata de registro de preços e/ou contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado. 

12.8 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

12.9 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos na presente ata de registro de preços e/ou contrato e no Termo de 
Referência. 

12.10 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta da ata de registro de preços e/ou 
Contrato. 

12.11 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

12.12 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
da presente Contratação por Registro de Preços, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

12.13 A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

12.14 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

12.15 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

12.16 Comunicar o CONTRATATO na hipótese de posterior alteração de projeto pelo CONTRATANTE, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.17 Fornecer por escrito informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto da ata de 
registro de preços e/ou contrato. 

12.18 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
12.19 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 
a) “as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis 
Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de 
12.20 recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas. 
12.21 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda 
que vinculados à execução da contratação por registro de preços, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
12.22 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desta Contratação por de Registro de Preços 
por meio da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
13.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução da 

ata de registro de preços e/ou contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

13.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal da ata de registro de preços e/ou contrato 
ou autoridade superior (art. 137, inciso II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

13.3 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas desta ata de registro de 
preços e/ou contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

13.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal da ata de registro de preços e/ou contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

13.6 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

13.7 Não contratar, durante a vigência da ata de registro de preços e/ou contrato, cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 
do fiscal ou gestor da ata de registro de preços e/ou contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.8 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da ata de registro de preços 
e/ou contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

13.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela ata de registro de preços e/ou 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

13.10 Comunicar ao Fiscal da ata de registro de preços e/ou contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

13.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

13.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

13.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência da ata de registro de preços e/ou contrato. 

13.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

13.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

13.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.17  Manter durante toda a vigência da ata de registro de preços e/ou contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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13.18 Cumprir, durante todo o período de execução da ata de registro de preços e/ou contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

13.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da ata 
de registro de preços e/ou contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 

13.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da ata de 
registro de preços e/ou contrato; 

13.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

13.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do CONTRATANTE; 

13.23 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE. 
13.24 Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome ou logotipo da CONTRATADA 

estampado no uniforme, e utilizando os equipamentos de proteção individual, quando couber. 
13.25 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
13.26 Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
13.27 Priorizar a mão de obra LOCAL para execução dos serviços contratados. 
13.28 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
13.29 Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização da ata de registro de preços e/ou contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto. 

13.30 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do CONTRATANTE. 
13.31 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pela ata de registro de preços e/ou contrato, devendo o 
CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função. 

13.32 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE. 
13.33 A CONTRATADA se compromete a não utilizar, em todas as atividades relacionadas com a 

execução deste instrumento, mão-de-obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
da República, bem como exigir que a referida medida seja adotada nos contratos firmados com 
fornecedores de seus insumos e/ou prestadores de serviços, sob pena de rescisão da ata de registro de 
preços e/ou contrato. 

13.34 Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica suficiente, composta pelos 
profissionais habilitados e de capacidade comprovada indicados na relação da equipe mínima, que 
venha a assumir perante a Fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a sua entrega 
definitiva, inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se 
torne necessária. 

13.35 Matricular os serviços no INSS e entregar à CONTRATANTE as guias de recolhimento das 
contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, nos termos da legislação específica em vigor.  

13.36 As referidas guias serão acompanhadas de declaração elaborada em papel timbrado da 
CONTRATADA, carimbada e assinada por pessoa legalmente habilitada para tal fim, atestando, sob as 
penas da lei, que as mesmas correspondem fielmente ao total da mão-de-obra empregada nos serviços 
contratados.  

13.37 A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitada, a documentação relativa à 
comprovação do adimplemento de suas obrigações trabalhistas, inclusive contribuições previdenciárias 
e depósitos do FGTS, para com seus empregados. 

13.38 Cumprir integralmente os dispositivos legais provenientes de trabalho seguro, inclusive Lei 
Municipal do Trabalho Seguro n° 1.286/2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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13.39 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidros sanitárias, elétricas e de 
comunicação. 

13.40 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

13.41 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

13.42 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 

13.43 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 

13.44 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 
2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 
13.45 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso:  

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade 
válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 
tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 
armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

13.45 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, o CONTRATADO deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 
limites do território estadual. 

13.46 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

13.47 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso. 

13.48 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
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a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 
de material para usos futuros.  

b) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 

c) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

d) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

13.49 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

13.50 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 
2004 

13.51 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
13.51.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
13.51.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 
correlata 

13.52 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 
formação de preços os custos correspondentes. 
13.53 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos 
bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao 
serviço de engenharia. 
13.54 Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mãos de obras necessárias à 
execução dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora; 
Preservar e manter o CONTRATANTE resguardado de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou de suas subcontratadas (quando 
aplicável). 
13.55 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 
especificações. 
13.56 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 
e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 
13.57 Em se tratando do CANTEIRO DE OBRAS, a CONTRATADA deverá: 

13.57.1 Manter o canteiro de obras com instalações em conformidade com as exigências 
estabelecidas pela Norma Regulamentadora 18 (NR-18), de 08 de junho de 1978, e posteriores 
alterações. 

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
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13.57.2 Obedecer às demais normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a 
salubridade e a segurança no local. 
13.57.3 Deverá a CONTRATADA adotar como prática diária reuniões de DDS (Diálogo Diário de 
Segurança) devendo se fazer presente o(s) Encarregados(s), e demais responsáveis pelos 
serviços, no intuito de orientar, conscientizar bem como instruir tendo como foco SAÚDE E 
SEGURANÇA NO TRABALHO. 
13.57.4 As reuniões deverão ser evidenciadas por meio de lista de presença e assunto abordado, 
e apresentadas à fiscalização da ata de registro de preços e/ou contrato junto aos Boletins de 
Medição. 

13.58 Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou hora, prestando todas 
as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa, bem como apresentar os 
documentos comprobatórios que a Fiscalização julgar necessário. 
13.59 Emitir e disponibilizar à Fiscalização da ata de registro de preços e/ou contrato a ART de Execução 
de Obra (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou documento equivalente, devidamente reconhecido 
pelo órgão competente do Conselho de Classe, com a indicação do responsável técnico da empresa para 
os serviços, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura da ata de registro de preços e/ou contrato. 
13.60 A ART ou documento similar deverá ser em nome do profissional que foi apresentado para 
cumprimento da habilitação técnica; 
13.61 No caso de a ART ou documento similar ser emitida em nome de outro profissional que não o 
mencionado no item 13.51.1, é requisito que esta seja emitida por um profissional que já tenha experiência 
com atividades compatíveis ao objeto em questão. Fica vedada, portanto, a atribuição da responsabilidade 
técnica a profissionais que não possuam experiência em atividades semelhantes e/ou relacionadas ao 
objeto em questão.  
13.62 Deverá a CONTRATADA apresentar o comprovante de pagamento da ART ou documento similar 
anteriormente à emissão da primeira Nota Fiscal/ Fatura de serviços.  
13.63 Em se tratando das medições dos serviços executados, devem ser observadas as seguintes 
condições:   

13.63.1 Proceder a medição no período compreendido entre o dia 1º (primeiro) e o dia 30 (trinta) do 
mês de referência e emitir os respectivos Boletins de Medição 

13.64 A protocolização dos Boletins de Medição para pagamento deverá ser realizada entre os dias 1º 
(primeiro) e 15 (quinze) do mês seguinte à medição, seguindo o disposto no Item 11.9 deste Termo. 
Deverá a CONTRATADA, durante toda vigência da ata de registro de preços e/ou contrato e execução do 
respectivo objeto: 

13.64.1 Afixar cópia do TCAC (entregue à CONTRATADA pelo setor de Licitações da CONTRATANTE 
no ato da assinatura da ata de registro de preços e/ou contrato) em local de ampla visibilidade e 
frequentado pelos (as) trabalhadores (as), pelo prazo de 30 dias. Cada estabelecimento da 
CONTRATADA deverá afixar o termo, na forma prevista. 
13.64.2 Manter cópia deste TCAC nos livros de inspeção de trabalho de cada estabelecimento da 
CONTRATADA. 
13.64.3 Conceder gratuitamente, sempre quando solicitado, cópia do TCAC aos empregados (as). 

13.65 Manter no local dos serviços um "Diário de Ocorrências", no qual serão feitas anotações diárias 
referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc., como também 
reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma 
das partes.  
13.66 Este Diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA, em todas as vias, ficará 
em poder da CONTRATANTE após a conclusão dos serviços 
 

14 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

14.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; e/ou 
b) Ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; e/ou 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

 
14.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 

da LICITANTE, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da lei, com validade na data de apresentação da 
documentação e proposta; 

d) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal (Quitação de tributos e contribuições 
Federais e Quanto à dívida ativa da União), sejam estas individualmente ou conjuntas, com a validade 
na data de realização desta licitação; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela Caixa 
Econômica Federal, com validade na data de apresentação da documentação e proposta. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida no site eletrônico do Tribunal Superior do 
Trabalho – TST, em atendimento a Lei 12.440/2011 e a Resolução Administrativa do TST nº 
1470/2011. 

g) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
14.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa jurídica, cuja emissão não seja superior a 30 (trinta) dias da 
data de apresentação da documentação e proposta. 

a.1) Caso a empresa licitante esteja em recuperação judicial, a certidão de recuperação judicial 
deverá constar o Estado em que se encontra a referida recuperação judicial para análise da situação 
fática/jurídica da empresa.  
 
b)  Apresentar cópia autentica do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, incluindo a apresentação do Termo de Abertura e Termo 
de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado da Sede da 
licitante, obedecendo aos critérios estabelecidos pelo CFC- Conselho Federal de Contabilidade através da 
Resolução nº 1.418/2012, que aprovou a Instrução Técnica Geral 1000 = ITG 1000, Modelo Contábil para 
as Micro Empresas e para as Empresas de Pequeno Porte, no caso da licitante enquadrar-se como ME ou 
EPP: 
 b.1) A ITG 1000 – do CFC- Conselho Federal de Contabilidade, estabelece a exigência de se 
apresentar no mínimo o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração 
dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas, inclusive com as colunas comparativas de no mínimo 02 (dois) 
exercícios;  
 b.2) Quando a empresa apresentar o SPED-Contábil enviado para A RFB- Receita Federal do Brasil, 
este suprirá os documentos listados acima, desde que também contenha as Demonstrações Contábeis 
especificadas na letra “a”, quais sejam: Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a 
Demonstração dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas, e quando possível, com as colunas 
comparativas de no mínimo (dois) exercícios; 
 
c) A Licitante deverá apresentar cópia autentica do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, inclusive a apresentação do Termo de 
Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado 
da Sede da licitante, obedecendo aos critérios estabelecidos pelo CFC através da Resolução nº 1.255/2009, 
que aprovou a Norma Brasileira de Contabilidade - NBC TG 1000, Modelo Contábil para as Médias 
Empresas, no caso da licitante enquadrar-se como Média empresa:  
 c.1) A NBC TG 1000 do CFC- Conselho Federal de Contabilidade, estabelece a exigência de se 
apresentar no mínimo o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício e a Demonstração 
do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do patrimônio líquido, a Demonstração dos 
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Lucros ou Prejuízos Acumulados, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas, inclusive 
com colunas comparativas de no mínimo 02 (dois) exercícios sociais;  
 c.2) Quando a empresa apresentar o SPED-Contábil enviado para A RFB- Receita Federal do Brasil, 
este suprirá os documentos listados acima, desde que também contenha as Demonstrações Contábeis 
especificadas na letra “a”, quais sejam: Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a 
Demonstração dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas, e quando possível, com as colunas 
comparativas de no mínimo (dois) exercícios;  
 
d) No caso de S/A- Sociedades Anônimas, obrigadas a publicarem suas peças contábeis, deverá ser 
apresentada a cópia autenticada dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário relativo ao último 
exercício exigível na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente, bem como cópia da 
referida publicação onde conste o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado do Exercício, a 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e as Notas 
Explicativas, conforme estabelece a lei 6.404/1976 e suas alterações;  
 
e) As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar a cópia do balanço de abertura ou 
cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive os termos de abertura e encerramento. 
 
f) Apresentação de Relatório Contábil, contendo no mínimo os seguintes Índices Financeiros extraídos do 
Balanço Patrimonial apresentado nos itens acima, comprovando a boa situação financeira da licitante, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios (exceto no caso de empresas constituídas 
no ano em curso), devidamente assinado pelo Contabilista Responsável pela Contabilidade da licitante e 
devidamente registrado no CRC-Conselho Regional de Contabilidade.  
 
 f.1) Os Índices financeiros que deverão ser comprovados são:  
 
- Índice de Liquidez Geral - ILG igual ou superior a 1,00 (um) 
ILG =  Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo 
                         Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 
 
- Índice de Liquidez Corrente - ILC igual ou superior a 1,00 (um) 
ILC =       Ativo Circulante      
                                     Passivo Circulante 
 
- Índice de Endividamento Geral – IEG igual ou inferior a 1,00 (um) 
IEG = Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 
                                       Ativo Total 
 
14.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
a) Declaração de inexistência de fato impeditivo para a habilitação, na forma art. 67 da Lei nº 14.133/21;  
 
b) Comprovação de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU), da LICITANTE e de seus responsáveis técnicos, na sede da LICITANTE 
sendo inválido o documento que não apresentar rigorosamente a situação atualizada da LICITANTE 
conforme resolução n° 266/79 do CONFEA. 
  
c) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com 
o objeto da licitação. A comprovação da capacidade técnica será feita da seguinte forma:  
 

c.1) Atestado(s) de desempenho anterior, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
DEVIDAMENTE REGISTRADA NO CREA e/ou CAU, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) De 
Acervo Técnico (CAT) do profissional de nível superior, detentor da Anotação de Responsabilidade Técnica 
(ART) e/ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), comprovando a execução de serviços de 
características técnicas e quantidades semelhantes às do objeto do presente Edital:  
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c.1.1) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – PROFISSIONAL: 
 
c.1.1.1) Execução de obras compatíveis com objeto desta licitação, conforme discriminação abaixo:  
 
c.1.1.1.1) Engenheiro Civil/Produção Civil e/ou outro profissional com competência técnica, devidamente 
reconhecida pelo conselho de classe e legislação vigente, para desempenhar a atividade de:  
 
REMOÇÃO E REASSENTAMENTO DE BLOCOS DE CONCRETO, INCLUSIVE PERDAS 
 
PAVIMENTAÇÃO COM BLOCOS DE CONCRETO (35 MPA), ESP.=08CM, SOBRE COLCHÃO DE AREIA 
5CM, INCLUSIVE FORNECIM. E TRANSPORTE BLOCOS E AREIA, EM VIAS URBANAS 
 
OBTURAÇÃO DE BURACOS C/ CBUQ INCLUSIVE FORNECIMENTO E TRANSPORTE DOS MATERIAIS 
BETUMINOSOS EM VIAS URBANAS 
 
REPARO DE BUEIROS TUBULARES 
 
c.1.1.2) Os atestados referentes à capacidade técnica-profissional poderão ser em nome de um ou mais 
profissionais técnicos, admitindo -se a soma dos atestados.  
 
c.1.1.3)  O profissional nível superior detentor do acervo técnico poderá ser diretor, sócio ou fazer parte do 
quadro permanente da LICITANTE, na condição de empregado, ou contratado, devendo comprovar, 
obrigatoriamente, sua vinculação com a LICITANTE, através de Contrato de Prestação de Serviços, 
Carteira de Trabalho ou Ficha de Registro de Emprego, quando este não fizer parte do Contrato 
Social da LICITANTE, cujo vínculo deverá existir na data da apresentação das propostas do referido Edital 
e deverá estar devidamente registrado no Conselho Regional regulamentador do exercício profissional, 
comprovando, obrigatoriamente tal condição, através da documentação necessária;  
 
c.1.1.4) Comprovação de empresa licitante de possuir, em quadro permanente, no mínimo um dos 
profissionais de nível superior indicados acima, legalmente habilitado e reconhecido pelo CREA e/ou CAU, 
devidamente registrado como responsável técnico na entidade competente, na data para abertura dos 
envelopes.  
 
c.1.1.5) Entende-se como pertencente ao quadro permanente da empresa: Empregado; Sócio; Diretor ou 
Responsável Técnico, bem como profissional contratado para exercer função típica do objeto do contrato 
das seguintes formas:  
 

a. Empregado: cópia autenticada da “ficha ou livro de registro de empregado”, onde se identifique 
os campos de admissão e rescisão ou cópia da CTPS;  

 
b. Sócio: cópia do Contrato Social ou alteração contratual devidamente registrado;  

 
c. Diretor: cópia do Contrato Social ou alteração contratual, em se tratando de empresa LTDA, ou 
cópia da ata de eleição devidamente publicada, em se tratando de Sociedade Anônima;   

 
d. Responsável Técnico: cópia de Certidão emitida por CREA e/ou CAU da sede ou filial da 
licitante onde constem os profissionais como Responsáveis Técnicos;  

 
e. Profissional Devidamente Contratado para Exercer Função Típica do Objeto do Contrato: cópia 
do instrumento particular de contrato devidamente assinado com reconhecimento das assinaturas 
em cartório.   

 
c.1.1.6) O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 
que aprovada pela Administração. 
 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

                     

 

 

36/84 

 

 

c.1.2) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – OPERACIONAL: 
c.1.2.1) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
c.1.2.2) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico 
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
c.1.2.3) Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) competente, junto ao Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em 
plena validade. 
c.1.2.4) Na Certidão de Registro e comprovação de regularidade da pessoa jurídica licitante junto ao 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), 
deverá constar no campo “Responsável Técnico” o nome do profissional responsável técnico indicado. 
c.1.2.5) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou 
Certidão de Acervo Operacional (CAO), prevista na Resolução 1.137/2023 do CONFEA, em nome da 
empresa licitante, obtida no sítio eletrônico do respectivo conselho, referente à execução de obras 
compatível com o objeto da licitação. 
c.1.2.6) Os itens considerados de maior relevância são: 
 
REMOÇÃO E REASSENTAMENTO DE BLOCOS DE CONCRETO, INCLUSIVE PERDAS 
 
PAVIMENTAÇÃO COM BLOCOS DE CONCRETO (35 MPA), ESP.=08CM, SOBRE COLCHÃO DE AREIA 
5CM, INCLUSIVE FORNECIM. E TRANSPORTE BLOCOS E AREIA, EM VIAS URBANAS 
 
OBTURAÇÃO DE BURACOS C/ CBUQ INCLUSIVE FORNECIMENTO E TRANSPORTE DOS MATERIAIS 
BETUMINOSOS EM VIAS URBANAS 
 
REPARO DE BUEIROS TUBULARES 
 
c.1.2.7) Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente 
no Brasil. 
c.1.2.8) O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 
que aprovada pela Administração. 
c.1.2.9) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 
c.1.2.10) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
c.1.2.11) No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável técnico, 
estas serão inabilitadas. 

 
14.5 VISTORIA 

14.5.1 A Vistoria Prévia no local da obra para confirmação de que a mesma tomou conhecimento, 
através de seus Responsáveis Técnicos, representante legal ou funcionário legalmente autorizado pela 
licitante, de todos os aspectos que possam influenciar direta ou indiretamente na execução dos serviços 
contratados e na confecção da proposta, ocasião em que a Licitante estará reconhecendo todas as 
características para a gestão, operação, suprimentos e logística dos serviços a serem executados. Caso 
aqueles (pessoa jurídica) que considerem desnecessário conhecer as instalações físicas para elaboração 
de sua proposta, simplesmente deverá apresentar declaração de ciência das condições das informações e 
local da licitação. 

14.5.1.1 A visita técnica deverá ser feita pelo engenheiro responsável pela empresa licitante, 
o qual deverá comprovar através da apresentação de Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, 
expedida pelo CREA. 
14.5.1.2 A visita técnica é para todos os interessados em participar do certame e deverá ser 
efetuado em dia e horário que será previamente estabelecido pela Secretaria Municipal de Obras, 
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Infraestrutura e Transportes de São Mateus/ES, no e-mail para agendamento da visita técnica 
obras@saomateus.es.gov.br por um funcionário responsável da secretaria. 
 

15 VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO: 

O mapa referencial de preços foi elaborado pelo Setor da Secretaria de Obras, tendo por Fonte de Pesquisa 
a Planilha de Referencial de preços e custos abaixo detalhada, visando um orçamento fidedigno aos custos 
de mercado. A planilha orçamentária foi elaborada por Marcelo de Oliveira, Engenheiro Civil, CREA ES 
4518/D. 
- Tabela Referencial de Preços:  

- DER ROD. (SEM DESONERAÇÃO) - JUL/2023;  
- SICRO - JAN/2024;  
- SINAPI (SEM DESONERAÇÃO) - MAI/2024; 
- CESAN - MAI/2024 

- BDI: 23,32% 
- Valor Total: R$ 18.309.538,50 
 

16 PROPOSTA DE PREÇOS: 

16.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do SISTEMA ELETRÔNICO, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

16.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do SISTEMA, que: 
 16.2.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na dará de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 16.2.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 
 16.2.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 16.2.4 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
 16.2.5 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
16.3 O licitante deverá enviar proposta mediante o preenchimento, no SISTEMA ELETRÔNICO, dos 

seguintes campos: 
16.3.1 Valor global e valor unitário por item; 
16.3.2 Fabricante, quando couber; 

16.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
16.4.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação, conforme dispõe o Art. 15, IV, do Decreto nº 11.462/2023. 
16.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto.  

16.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitar qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

16.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  

16.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

16.9 Na presente licitação, a Microempresa e a empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 
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16.10 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe esse Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

16.11 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

16.12 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas 

16.13 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle, como os Tribunais de Contas do Estado e 
da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre-preço 
na execução da ata de registro de preços e/ou contrato. 
 

16.14 A empresa licitante deverá considerar em sua planilha de preços a desoneração tributária nos 
termos definidos na RESOLUÇÃO TC Nº 329, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019.  

  

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que:  
a) Der causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou contrato; 
b) der causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 
c) Der causa à inexecução total da ata de registro de preços e/ou contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da ata de registro 
de preços e/ou contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preços e/ou contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

17.2 Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:  
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da ata de registro de preços 
e/ou contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima desta ata de registro de preços e/ou contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iii) Multa:  

1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da ata de registro de 
preços e/ou contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
a) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção da ata de registro de preços e/ou contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021. 

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 
de 10% a 30% do valor da ata de registro de preços e/ou contrato; 

4) Compensatória, para a inexecução total da ata de registro de preços e/ou contrato 
prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 5% a 10%  do valor da ata de registro de preços 
e/ou contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20%  
do valor da ata de registro de preços e/ou contrato; 

6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 4% a 6%  do 
valor da ata de registro de preços e/ou contrato; 

7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% 
do valor da ata de registro de preços e/ou contrato, ressalvadas as seguintes infrações:  
a) As razões para a inexecução parcial de uma da ata de registro de preços e/ou 

contrato de obra/serviços podem ser diversas e incluem atrasos na execução, falhas na 
qualidade do trabalho, não cumprimento de prazos, entre outros problemas. Essa situação 
pode causar prejuízos financeiros, atrasos no cronograma e, em alguns casos, impactar a 
qualidade final da obra. 

17.3 A aplicação das sanções previstas nesta ata de registro de preços e/ou contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 

17.4 Todas as sanções previstas nesta ata de registro de preços e/ou contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

17.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 

17.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

17.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle; 

17.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

17.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta ata de registro 
de preços e/ou contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

17.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

17.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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17.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desta mesma ata de registro de preços e/ou 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante 

 

18. DEMAIS CONDIÇÕES E INFORMAÇÕES VINCULANTES: 

18.1 Todo entulho proveniente da obra será removido por conta da empresa executante; 
18.2 Todo o material empregado na obra deverá ser de excelente qualidade; 
18.3 Quaisquer danos causados aos materiais retirados para posterior reinstalação correrão por conta 
exclusivos do executor da obra; 
18.4 As cotas do projeto e a descriminação da planilha orçamentária e as contidas neste Termo serão 
seguidas à risca; 
18.5 As mãos-de-obra deverão ser especializadas; 
18.6 Observância às normas técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas); 
18.7 Não serão aceitos outros tipos de qualidades, que sejam os especificados neste memorial; 
18.8 A obra deverá ser entregue livre de quaisquer resíduos. 
 

19. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

19.1 Os preços inicialmente contratados por meio do Registro de Preços são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data do orçamento estimado. 

19.2 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais [elaboradas com 
base no DER-Rodovias do mês de Julho do ano de 2023, SICRO do mês de JANEIRO do ano de 
2024, SINAPI do mês de MAIO do ano de 2024 e CESAN do mês de Maio do ano de 2024]. 

Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
do Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
19.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste; 
19.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s); 

19.4.1 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 

19.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

19.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

19.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

19.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
19.09 Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item 
anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente 
por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada.  
19.10 Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, 
cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, 
bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes 
últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade que não será admitida neste registro de preços, posto 
que a sua vigência não supera o prazo de um ano.  
19.11 Não será concedida a revisão quando:  
19.11.1 Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
19.11.2 O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta 
definitiva ou após a finalização da vigência da ata de registro de preços e/ou contrato;  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

                     

 

 

41/84 

 

 

19.11.3 Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à 
parte interessada;  
19.11.4 A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-
se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.  
19.11.4 Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise 
pela Procuradoria Geral do Município, e não poderá exceder o preço praticado no mercado. 
 
 

20. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DO PRESENTE TERMO: 

 
São Mateus/ES, 30 de Agosto de 2024. 

Elaborado por:  
Marcelo de Oliveira  
Engenheiro Civil 
Matrícula: 059864-01 
 
Aprovado por:  
Albino Enézio dos Santos 
Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes 
Decreto: 14.553/2023 
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ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A necessidade da contratação de empresa para serviços de manutenção e revitalização de vias é uma 
necessidade imperativa para o município de São Mateus por várias razões, que são detalhadas a seguir: 

• ESTADO ATUAL DAS VIAS PÚBLICAS 

Muitas vias do município encontram-se em estado avançado de degradação, com a presença de buracos, 
fissuras e outras deformações que comprometem a integridade do pavimento. 

• FREQUÊNCIA DE DANOS 

As condições climáticas adversas, o tráfego intenso de veículos e a falta de manutenção preventiva tem 
acelerado o desgaste das vias, resultando em danos frequentes que exigem reparos imediatos. 

• SEGURANÇA VIÁRIA 

Buracos e deformações nas vias aumentam significativamente o risco de acidentes de trânsito. Manter as 
vias em boas condições é essencial para prevenir incidentes que podem resultar em fatalidades. 

• RESPONSABILIDADE LEGAL 

A administração municipal tem a responsabilidade legal de garantir a segurança das vias públicas. A 
negligencia na manutenção pode resultar em ações judiciais e responsabilidades civis por danos causados 
aos cidadãos. 

• MOBILIDADE URBANA E QUALIDADE DE VIDA 

Vias danificadas causam lentidão no tráfego, aumentam o tempo de deslocamento e geram 
congestionamentos, afetando negativamente a mobilidade urbana. Além disso, podem dificultar o acesso a 
serviços essenciais, como o transporte público, emergências médicas e serviços de entrega, impactando 
diretamente a vida cotidiana dos moradores. 

• EFICIÊNCIA ECONÔMICA 

Reparos emergenciais e a deterioração progressiva das vias resultam em custos elevados para o município. 
A manutenção regular e planejada é uma estratégia mais econômica a longo prazo. 

• SUSTENTABILIDADE E DESENVOLVIMENTO URBANO 

A manutenção adequada das vidas contribui para a conservação dos recursos públicos, evitando gastos 
desnecessários com reparos emergenciais e prolongando a vida útil das infraestruturas existentes. Vias 
bem conservadas são fundamentais para o desenvolvimento sustentável do município, incentivando 
investimentos, o comercio local e a qualidade de vida. 

Considerando as demandas existentes ao longo do município no que tange a manutenção das vias 
pavimentadas municipais, manutenções estas provenientes da abertura de buracos em função de chuvas e 
outras ocasiões.  

Salienta-se ainda que a municipalidade não dispõe de força de trabalho própria, bem como equipamentos 
necessários para realização de tais serviços, sendo necessário sua contratação. 

Considerando que a estimativa de quantitativos para o objeto intencionado pode ser tido como muito 
mutável, dificultado estimativas precisas, uma vez que as demandas surgem em consequência do passar 
do tempo, desgastes naturais dos materiais e também de ações climáticas, antrópicas, físicas, químicas, 
entre outros diversos fatores que ocasionam o surgimento de avarias/buracos na vias e consequentemente 
nas demandas de manutenção na infraestrutura das vias urbanas pavimentadas que escapam do 
controle/vontade dos gestores que prezam pela garantia de ofertar aos municípios e transeuntes qualidade 
a infraestrutura municipal, indo de encontro a soluções que fomentam o desenvolvimento urbano, 
mobilidade urbana, entre outros fatores de qualidade, os mesmo estimados através de experiencias em 
outras contratações e execuções de objetos similares. Diante dos fatos ora expostos, os serviços de 
manutenção e revitalização de da infraestrutura urbana é classificado como serviço contínuo. 
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Em resumo, a necessidade de contratação por Registro de Preços para contratação de empresa para 
serviços de manutenção e revitalização de vias é evidente diante do estado atual das vias, dos riscos à 
segurança viária, dos impactos negativos na mobilidade urbana e da eficiência econômica.  

2 - ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO A INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO  

Considerando a Lei Orçamentária Anual (LOA), a previsão orçamentária para contratação de tal objeto está 
prevista no Anexo II – Demonstrativo da Despesa por Categoria Econômica, sob a Despesa de Capital de 
Código 33903900000, cujo elemento de despesa é OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS _PESSOA 
JURÍDICA. 

Considerando o Plano Plurianual 2022 a 2025 da unidade gestora, o projeto/atividade se caracteriza pela 
MANUTENÇÃO DE RUAS E AVENIDAS (ZONA URBANA) (código 2.016)  

A fonte de recurso a ser utilizada é a nº 150000000, Ficha 0018, da Dotação Orçamentária do Exercício de 
2024 da referida Secretaria. 

 

2.1 - DEMONSTRATIVO DE PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NA LOA 

O objeto de contratação por Registro de Preços para contratação de empresa para serviços de manutenção 
e revitalização de vias ocorrerá na conta da dotação orçamentária do exercício de 2024, contemplada na 
rubrica abaixo: 
 
0070 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 
007010 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 
15 - URBANISMO 
451 - INFRA-ESTRUTURA URBANA 
0012 - MOBILIDADE URBANA 
2.016 - MANUTENÇÃO DE RUAS E AVENIDAS (ZONA URBANA) 
33903900000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
150000000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS 
FICHA 00000018 
 
3 - RESULTADOS PRETENDIDOS 

A execução do serviço de tapa buraco resultará na recuperação das vias danificadas, prolongando a vida 
útil do pavimento e prevenindo o surgimento de novos danos. Ao realizar uma manutenção eficaz e 
tempestiva, espera-se reduzir a necessidade de intervenções emergenciais e de reparos mais complexos 
no futuro, gerando economia de recursos a longo prazo. 

A eliminação de buracos e deformações nas vias diminuirá o risco de acidentes, promovendo um trânsito 
mais seguro, além de proteger os usuários de possíveis danos aos veículos e de situações que possam 
resultar em lesões ou fatalidades. 

A recuperação vai contribuir para um tráfego mais fluido e eficiente, reduzindo congestionamento e o tempo 
de deslocamento dos cidadãos.  

As vias em boas condições melhoram a eficiência do transporte público, permitindo que ônibus e outros 
meios de transporte coletivo operem sem interrupções e atrasos causados por vias danificadas.  

Outrossim, melhores condições das vias resultam em maior satisfação dos cidadãos com a infraestrutura 
urbana e a gestão municipal e contribui para a valorização imobiliária nas áreas beneficiadas, gerando 
impacto econômico positivo para os moradores e comerciantes locais.  

Em suma, a contratação por Registro de Preços para contratação de empresa para realizar a manutenção 
de vias (tapa buraco) é uma medida essencial para assegurar a melhoria contínua da infraestrutura viária do 
município, promovendo a segurança, a mobilidade urbana e a satisfação dos cidadãos. Os resultados 
pretendidos refletem os benefícios diretos e indiretos que essa ação proporcionará à comunidade e à 
administração municipal, justificando plenamente a necessidade dessa contratação. 
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 4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Considerando ao inciso II, art. 62, Capítulo IV da Lei 14.133/2021, em que estabelece a habilitação técnica 
como fase da licitação para verificação de informações documentos para comprovação de capacidade de 
execução do objeto licitado; 

A exigência de atestado de capacidade técnica operacional se justifica pela necessidade de assegurar que 
a empresa contratada possua experiência comprovada na execução de serviços do objeto em tela, em 
condições similares às que serão encontradas no instrumento contratual. Tal atestado é essencial para 
garantir a qualidade, eficiência e segurança dos serviços prestados, além de assegurar o cumprimento dos 
prazos e das normas técnicas vigentes.  

Esta medida visa proteger o interesse público, garantindo que os recursos destinados ao instrumento 
contratual (ata de registro de preços e/ou contrato) sejam utilizados de forma eficiente e eficaz, resultando 
em serviços duráveis, com segurança e de qualidade. 

Ao exigir o atestado de capacidade técnica, a administração pública busca garantir que a empresa 
contratada tenha a experiência necessária para realizar os serviços de forma eficiente e dentro dos padrões 
exigidos, protegendo assim o investimento público e assegurando o benefício à coletividade. 

Com as exigências de capacidade técnica assegura-se pela qualidade, eficiência e segurança na execução 
dos serviços. A empresa contratada deve possuir experiência comprovada, capacidade técnica e 
operacional para atender às demandas do contrato, garantindo o cumprimento das normas técnicas 
vigentes, a segurança dos trabalhadores e da população, bem como a minimização dos impactos 
ambientais. Essa medida visa otimizar o uso dos recursos públicos e garantir a durabilidade dos serviços 
prestados, evitando retrabalhos e proporcionando maior benefício à coletividade. 

Com a comprovação da capacidade técnico operacional e profissional, fica claro que é crucial para garantir 
o sucesso da contratação e o bom uso dos recursos públicos, principalmente quando levando em 
consideração a magnitude da contratação em tela. 

Para a comprovação de atestados de capacidade técnica operacional e profissional, sugere-se que sejam 
selecionados os itens considerados de maior relevância dos serviços a serem prestados, considerando-se a 
tipologia principal dos mesmos, ou seja, segure-se que sejam elencados serviços de maior relevância da 
planilha orçamentária proposta na contratação por macroitens. 

No que tange a seleção dos serviços por macroitens sugere-se a indicação dos seguintes serviços: 

• Serviços relacionados ao macroitem de Pavimentação e bloco de concreto, selecionando 
os serviços de maior peso na planilha e equivalentes ao objeto de contratação tais como 
Remoção e Reassentamento e Pavimentação com bloco de concreto. 

• Serviços relacionados ao macroitem de Pavimentação asfáltica, seleciona-se o serviço de 
maior peso na planilha e que pode representar a tipologia abordada tal como o item de 
obturação de buracos com CBUQ; 

• Representando os serviços relacionados ao macroitem de Drenagem, seleciona-se o 
serviço como sendo de maior relevância na planilha orçamentária o item de Reparo de 
bueiro tubulares. 

Desta forma, encontram-se elencados os serviços que são considerados de maior relevância na planilha 
orçamentária proposta, e que são de importantes para comprovação de desempenho de execução em 
tempo pretérito visando demonstração que a empresa possui a capacidade para garantir a plena execução 
dos serviços com qualidade e segurança para a Administração Pública. 

Considerando as documentações exigidas para qualificação técnico-profissional e operacional, disposta no 
inciso art. 67, da Lei nº 14.133/2021. Em razão ao inciso IV do artigo supra indicado e considerando as 
legislações vigentes e Normas Regulamentadoras; 

Considerando o a Lei Federal nº 5.194/1966, que regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto 
e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências. Para a execução do objeto pretendido, é indispensável o 
atendimento dos seguintes requisitos:  
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a) Empresa e responsáveis técnicos devidamente registrada no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e/ou outro conselho de classe que 
tenha atribuições legais para tal objeto, na sede da licitante.  

b) Comprovação de capacidade técnica da empresa e dos responsáveis técnicos, atestando 
desempenho anterior na execução de atividades técnicas e quantidades semelhantes ao objeto do Termo 
de Referência.  

c) Comprovação de profissional legalmente habilitado e registrado pelo CREA e/ou CAU no quadro 
permanente da empresa.  

d) Inexistência de fato impeditivo para habilitação, na forma do art. 67 da Lei nº 14.133/21.  

e) Emissão de documento de Responsabilidade Técnica (ART e/ou RRT) pelo profissional habilitado 
responsável pela obra; 

f) Atender às especificações técnicas de qualidade e quantidade exigidas pela contratante, 
conforme termo de referência, contrato, planilha orçamentária, memória de cálculo e memorial descritivo e 
demais normas e legislações vigentes.  

g) Os serviços a serem executados deverão ser executados por profissionais qualificados para tal, 
atendendo aos requisitos das legislações vigentes e normas regulamentadoras.  

h) Priorizar contratação de trabalhadores locais. 

A contratação do objeto se dará por meio de processo licitatório de “PREGÃO ELETRÔNICO”, tendo critério 
de julgamento “MENOR PREÇO GLOBAL”.  O prazo para finalização – Processo licitatório, contratação, 
execução e entrega – com prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável por até 10 anos, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
5 – ESPECIFICAÇÕES GERAIS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

O objeto da contratação por de Registro de Preços para contratação de empresa para serviços de 
manutenção e revitalização de vias na sede e no interior do município de São Mateus – ES. 

Quadro 01 – Requisitos para contratação 

Nº Requisito Justificativa para Exigência 

1  Registro de Preços por 
Pregão Eletrônico 

Em razão do art. 28 e parágrafo único, art. 29, da Lei nº 
14.133/2021. 

Considerando que a necessidade da contratação é 
frequente, onde a contratação de serviços é remunerada 
por unidade de medida, bem como, pela natureza do 
objeto, não é possível definir previamente um quantitativo 
com exatidão a ser demandado pela Administração, 
sugere-se a adoção do Sistema de Registro de Preços uma 
vez que se enquadra nas hipóteses previstas  no Art. 109 e 
110 do Decreto Municipal 15.803/2023. 

2 Empreitada por menor preço 
global 

A escolha do critério 'menor preço global' para o 
julgamento do certame baseia-se no Art. 34 da Lei nº 
14.133/2021. Este artigo estipula que o julgamento pelo 
critério adotado (menor preço) deve levar em consideração 
o menor dispêndio para a Administração, atendendo às 
exigências de qualidade e quantidade estabelecidas no 
edital. 
Essa escolha é respaldada pelo fato de que o objeto do 
certame envolve obras e serviços de Engenharia, e há 
inviabilidade técnica e econômica no parcelamento da 
contratação. 
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Esse critério facilita a gestão do contrato, ao permitir que a 
execução dos serviços seja realizada de forma coesa e 
consistente por um único fornecedor, evitando a 
fragmentação e as inconsistências que poderiam 
comprometer a qualidade dos serviços. Além disso, 
promove a previsibilidade orçamentária e incentiva a 
competição justa entre os licitantes, resultando em 
propostas mais competitivas e integradas. 

3 Empresa em Engenharia Atendimento ao Art. 67, da Lei nº 14.133/2021 e à Lei nº 
5.194/1966. 

A execução do objeto da contratação se dará em conformidade com as cláusulas, condições, garantias, 
obrigações e responsabilidades entre as partes, conforme termo de referência e instrumento contratual a 
ser elaborado. As condições de recebimento e matriz de risco e as obrigações da contratada serão 
previamente estabelecidas no item 9 e item 13, respectivamente, do termo de referência. Deverá a 
empresa contratada seguir fielmente as especificações técnicas contidas nos documentos complementares 
a contratação tal qual a planilha de orçamentos, respeitando-se os quantitativos, bem como as exigências 
da legislação e normas vigentes.  

Até a presente data, todas as peças técnicas estão em conformidade com as Normas específicas vigentes 
da ABNT que regulamentam os serviços da construção civil contemplados neste estudo técnico preliminar. 
Conforme os documentos complementares, os critérios adotados devem seguir as normas técnicas 
especificadas para os serviços em atendimento ao objeto. Durante toda execução do objeto, as exigências 
contidas nas normas regulamentadoras e legislações vigentes deverão ser atendidas.  

Estima-se o prazo de 12 (doze) meses para conclusão de tal objeto, podendo ser prorrogável por até 10 
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

5.1 DOS TIPOS DE SERVIÇOS A EXECUTAR 

Em disposições gerais, os serviços a serem executados compreendem:  
 

1. PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO 
2. PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
3. DRENAGEM 
4. EQUIPAMENTOS OPERACIONAIS 
5. SINALIZAÇÃO DE OBRA 

 

As planilhas orçamentárias e demais tabelas de custos foram meticulosamente elaboradas, contemplando 
todos os desembolsos necessários para o investimento nos serviços. Fica evidenciado, conforme 
demonstrado anteriormente, que a abordagem mais eficaz para a execução dos serviços é a indireta, por 
meio da contratação de empresa de engenharia e/ou arquitetura. 

Todas as informações técnicas e o material complementar, contendo as diretrizes para contratação e 
licitação, serão disponibilizados para consulta e referência. 

 

6 - LEVANTAMENTO DA DEMANDA  

Para a identificação real das demandas foram consideradas as solicitações existentes ao longo do 
município no que tange a manutenção das vias pavimentadas municipais, provenientes da abertura de 
buracos em função de chuvas e outras ocasiões.  
Segue abaixo, uma pequena amostragem de fotos para melhor visualização da necessidade da 
manutenção das vias. 
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FIGURA 13 

 

 

FIGURA 14 

 

7 – ANÁLISE DA VIABILIDADE DA MELHOR SOLUÇÃO A SER ADOTADA PARA O ATENDIMENTO DA 
DEMANDA 
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Conforme alínea “a” do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei, por se tratar de contratação por Registro de 
Preços para execução de serviços de engenharia, a modalidade do certame deverá ser PREGÃO 
ELETRÔNICO, tendo como critério de julgamento EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL, 
baseado no Art. 34 da Lei nº 14.133/2021 – estipula que o julgamento pelo critério adotado (menor preço) 
deve levar em consideração o menor dispêndio para a Administração, atendendo às exigências de 
qualidade e quantidade estabelecidas no edital – e respaldado pelo fato de que o objeto do certame envolve 
obras e serviços especializados de Engenharia, e há inviabilidade técnica e econômica no parcelamento da 
contratação. 
Considerando que a manutenção de vias é um serviço que é tido como muito mutável, dificultado 
estimativas precisas, pois as demandas surgem em consequência do passar do tempo, desgastes naturais 
dos materiais e também de ações climáticas, antrópicas, físicas, químicas, entre outros diversos fatores que 
ocasionam o surgimento de avarias/buracos nas vias e consequentemente nas demandas de manutenção 
na infraestrutura das vias urbanas pavimentadas que escapam do controle/vontade dos gestores que 
prezam pela garantia de ofertar aos municípios e transeuntes qualidade a infraestrutura municipal, 
caracterizando-se como um serviço contínuo que ocorre por circunstâncias diversas que ocasionam a 
demanda da prestação do serviço de tapa buraco ou regularização do leito pavimentado. 
Partindo-se do princípio que a necessidade da contratação é frequente, onde a contratação de serviços é 
remunerada por unidade de medida, bem como, pela natureza do objeto, não é possível definir previamente 
um quantitativo com exatidão a ser demandado pela Administração, sugere-se a adoção do Sistema de 
Registro de Preços uma vez que se enquadra nas hipóteses previstas  no Art. 109 e 110 do Decreto 
Municipal 15.803/2023. 
Vale lembrar que a opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços, para esta licitação, deve-se ao 
fato de este sistema ser um forte aliado aos princípios da eficiência e da economicidade, por ser um 
procedimento que resultará em vantagens para Administração, descomplicando procedimentos para 
contratação de serviços, reduzindo a quantidade de licitações, propiciando e facilitando um maior número 
de ofertantes, enxugando os gastos do erário público, por registrar preços e disponibilizá-los por 12 meses, 
para quando surgir a necessidade, executar o objeto registrado, sem entraves burocráticos, entre outras 
vantagens. 
O Registro de Preços mostra-se essencial, pois, por limitações orçamentárias, a contratação pode não se 
dar de forma imediata, sendo necessário o aguardo da disponibilidade orçamentária para a efetivação da 
contratação de todos os itens. Daí a necessidade de que o processo seja realizado como sistema de 
registro de preços, mantendo-se o preço registrado para que a unidade possa efetuar sua contratação, de 
acordo com a demanda, aplicando-se justamente o fim a que se destina esse sistema, ou seja, atender 
eventuais contratações, as quais não são passíveis de mensurar pontualmente naquele momento, embora 
se saiba, de pronto, que a contratação será necessária em espaço de tempo, que abrange a vigência da 
ata, que será de 12 meses, podendo ampliar o número de contratados até o limite do registrado, tornando 
mais eficiente, eficaz e econômico o procedimento, racionalizando a força de trabalho, bem como os 
dispêndios em um curto espaço de tempo, sem ter que fazer outro pregão para o mesmo fim, no âmbito da 
Administração. 
A contratação deverá ser realizada por meio de licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, 
utilizando-se o Sistema de Registro de Preço, haja vista tratar-se de contratação de serviços que permite a 
flexibilização do quantitativo a ser contratado, uma vez que o SRP é o conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. 
Ainda, no pregão eletrônico é facilitada a entrada de vários fornecedores, fazendo com que tenha uma 
ampliação na disputa licitatória, pois empresas de diversas localidades podem participar, além de baratear o 
processo licitatório, pois é simplificado as etapas burocráticas. Tratando-se de uma modalidade de licitação 
muito mais ágil e transparente, pois é feito por um sistema com comunicação via internet. 
Sugere-se a realização de pregão eletrônico para registro de preços, para que não seja necessária a 
realização de outro procedimento licitatório, para novas demandas que estão pretensas a surgir uma vez 
que as ocorrências das avarias nas vias muitas vezes surgem com o passar do tempo, com as variações 
climáticas, entre outros fatores.   
No caso do presente procedimento licitatório, não restam dúvidas acerca da viabilidade da modalidade 
pregão eletrônico, tendo em vista que permite que a Administração Pública contrate de forma mais célere e 
menos burocrática, mantendo a legalidade do procedimento e obedecendo ao critério do menor preço, 
garantindo a escolha da melhor proposta. 
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Registra-se que o fracionamento do objeto não se mostra viável na presente contratação, em virtude das 
suas características e suas obrigatórias interações, que impossibilitariam a atribuição, a diferentes 
contratadas, inclusive em caso de eventual responsabilidade por danos ou por defeito de execução. 
Ademais, mostrar-se-ia antieconômico e por demais elevado o custo de mobilização de diferentes empresas 
para executar parcelas individuais e distintas dos serviços que se pretende contratar, fosse essa a escolha 
da Administração. 
Além das razões supracitadas, a contratação por preço global ensejará o planejamento e a racionalização 
do trabalho, incidindo na maior possibilidade de propostas mais vantajosas com ofertas de descontos 
melhores, bem como a melhoria da gestão da contratação, adequando o cumprimento de prazos e padrões 
de qualidade, além da atribuição de responsabilidade pelos serviços executados. 
Sugere-se que o certame em tela deverá ser realizado por meio de Menor Preço Global, uma vez que tal 
critério de julgamento não acarreta em prejuízos para Administração Pública, tendo em conta ainda as 
vantagens atreladas ao critério de julgamento por menor preço global, visto que tal fator poderá acarretarem 
mais economicidade, e também a facilitará o gerenciamento do instrumento contratual, tendo em visto o 
reduzido corpo técnico de servidores que são aptos a fiscalização de contratos e as altas demandas 
existentes. Ante a todo exposto, o a ocorrência do certame pelo menor preço global como critério de 
julgamento, não implicará em desvantagens quanto a competitividade. 
A escolha do critério de julgamento por menor preço global se justifica pela necessidade de garantir a 
economicidade e a eficiência na contratação dos serviços de tapa-buraco, assegurando que o valor total 
contratado seja o mais vantajoso para a administração pública. Esse critério facilita a gestão do contrato, ao 
permitir que a execução dos serviços seja realizada de forma coesa e consistente por um único fornecedor, 
evitando a fragmentação e as inconsistências que poderiam comprometer a qualidade dos serviços. Além 
disso, promove a previsibilidade orçamentária e incentiva a competição justa entre os licitantes, resultando 
em propostas mais competitivas e integradas. 
 
 
8 – DA APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Dentro do presente estudo, foram analisados o histórico dos quantitativos de aquisições/prestação de 
serviços anteriores deste órgão, bem como fora ponderado a possibilidade de uma margem prudente de 
aumento de quantitativo em razão da expansão dos serviços públicos prestados. 
Considerando as demandas existentes ao longo do município no que tange a manutenção das vias 
pavimentadas municipais, manutenções estas provenientes da abertura de buracos em função de chuvas e 
outras ocasiões.  
Salienta-se ainda que a municipalidade não dispõe de força de trabalho própria, bem como equipamentos 
necessários para realização de tais serviços, sendo necessário sua contratação.  
Além das diversas demandas existentes ao longo do município no período hodierno, os quantitativos 
também foram estimados considerando a quantidade de vias pavimentadas no município de São 
Mateus/ES, bem como em contratações por registros de preços realizadas pela administração pública em 
períodos pretéritos, sendo esses fatores fundamentais para estimar os quantitativos propostos para a 
contratação por registros de preços de serviços de manutenção serviços de revitalização e manutenção de 
vias na sede e no interior do município (tapa buraco). 
Os quantitativos são estimados considerando experiencias em outras contratações e execuções de objetos 
similares, pois a manutenção de vias é um serviço que é considerada muito mutável, dificultado estimativas 
precisas, pois as demandas surgem em consequência do passar do tempo, desgastes naturais dos 
materiais e também de ações climáticas, antrópicas, físicas, químicas, entre outros diversos fatores que 
ocasionam o surgimento de avarias/buracos na vias e consequentemente nas demandas de manutenção na 
infraestrutura das vias urbanas pavimentadas que escapam do controle/vontade dos gestores que prezam 
pela garantia de ofertar aos municípios e transeuntes qualidade a infraestrutura municipal, indo de encontro 
a soluções que fomentam o desenvolvimento urbano, mobilidade urbana, entre outros fatores de qualidade. 
Considerando os fatos ora expostos, os serviços de manutenção e revitalização de da infraestrutura urbana 
é classificado como serviço contínuo.  
Considerando ainda que a escolha baseia-se nas obrigações de manter o preço durante 12 meses e do 
compromisso de fornecer aquilo que fora ofertado na licitação. Ou seja, com a celebração da ata, não 
existe, por ora, o dever de fornecer e, por conseguinte, não existirá por parte da Contratante, o dever de 
pagar ou indenizar à contratada, caso o fornecimento não seja requerido. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

                     

 

 

56/84 

 

 

 

9 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Não se aplica o parcelamento para esta contratação, considerando que não há viabilidade técnica na 
divisão dos serviços, que em sua grande maioria são interdependentes, devendo ser executados por uma 
mesma empresa para garantir a responsabilidade técnica dos serviços e qualidade. Tal divisão gera perda 
de escala, não amplia a competitividade e não melhora o aproveitamento do mercado, pois os serviços são 
executados por empresas dentro do mesmo ramo de atividade.  

Registra-se que o fracionamento do objeto não se mostra viável na presente contratação, em virtude das 
suas características e suas obrigatórias interações, que impossibilitariam a atribuição, a diferentes 
contratadas, inclusive em caso de eventual responsabilidade por danos ou por defeito de execução. 

Ademais, mostrar-se-ia antieconômico e por demais elevado o custo de mobilização de diferentes empresas 
para executar parcelas individuais e distintas dos serviços que se pretende contratar, fosse essa a escolha 
da Administração. 

Além das razões supracitadas, a contratação por preço global ensejará o planejamento e a racionalização 
do trabalho, incidindo na maior possibilidade de propostas mais vantajosas com ofertas de descontos 
melhores, bem como a melhoria da gestão da contratação, adequando o cumprimento de prazos e padrões 
de qualidade, além da atribuição de responsabilidade pelos serviços executados. 

Sugere-se que o certame em tela deverá ser realizado por meio de Menor Preço Global, uma vez que tal 
critério de julgamento não acarreta em prejuízos para Administração Pública, tendo em conta ainda as 
vantagens atreladas ao critério de julgamento por menor preço global, visto que tal fator poderá acarretarem 
mais economicidade, e também a facilitará o gerenciamento do instrumento contratual, tendo em visto o 
reduzido corpo técnico de servidores que são aptos a fiscalização de contratos e as altas demandas 
existentes. Ante a todo exposto, o a ocorrência do certame pelo menor preço global como critério de 
julgamento, não implicará em desvantagens quanto a competitividade. 

A escolha do critério de julgamento por menor preço global se justifica pela necessidade de garantir a 
economicidade e a eficiência na contratação dos serviços de tapa-buraco, assegurando que o valor total 
contratado seja o mais vantajoso para a administração pública. Esse critério facilita a gestão do contrato, ao 
permitir que a execução dos serviços seja realizada de forma coesa e consistente por um único fornecedor, 
evitando a fragmentação e as inconsistências que poderiam comprometer a qualidade dos serviços. Além 
disso, promove a previsibilidade orçamentária e incentiva a competição justa entre os licitantes, resultando 
em propostas mais competitivas e integradas. 

Além disso, o critério de julgamento do processo licitatório para contratação por Registro de Preço, é por 
MENOR PREÇO, e conforme o art. 34, da lei nº 14.133/2021, e seus respectivos parágrafos, tal critério 
deve considerar o menor dispêndio para a administração, atendendo os parâmetros mínimos de qualidade 
pré-estabelecidos, e a execução será indireta sob regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 
atendendo ao § 9º do art. 46, da mesma lei.  

Pelas razões descritas e por ser desvantajoso e representar possível prejuízo ao conjunto do objeto por 
Registro de Preços a ser contratado, a contratação não será parcelada. 

 

10 - PROVIDÊNCIAS ANTERIORES À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO  

O Planejamento da Secretaria de Obras, Infraestrutura e Transportes indicará servidores para atuarem 
como gestor e fiscal do contrato. 

a) Gestor do Contrato: Albino Enézio dos Santos 
b) Fiscal de obras titular: Marcelo de Oliveira 
c) Fiscal de obras suplente: Thaís Rios Martins Palmas 
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d) Fiscal Operacional titular: Lyncon Leonardo Lima Gama 
e) Fiscal Operacional suplente: Welix Gomes Pires 
f) Fiscal Administrativo titular: Lais Barbosa Maciel 
g) Fiscal Administrativo suplente: Karoline dos Santos Zambi 
 
Algumas providências serão necessárias pela administração para iniciar a execução do objeto: 
 
- Verificar a necessidade de realocação de postes, quando for o caso; 
- Definir local de canteiro de obra, quando for o caso; 
- Verificar possíveis interferências com imóveis lindeiros, quando for o caso. 
Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, 
quais sejam: 
a) elaboração de minuta do edital; 
b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 
c) elaboração de minuta do contrato; 
d) encaminhamento do processo para análise jurídica; 
e) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no 
parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados; 
f) publicação e divulgação do edital e anexos; 
g) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 
h) realização do certame, com suas respectivas etapas; 
i) realização de empenho; e 
j) assinatura e publicação do contrato. 
 

12-  POLÍTICA DE REALOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E DESCARTE 

Durante a execução dos trabalhos, caso haja geração de resíduos, serão gerenciados de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pela Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002, e suas atualizações, como 
a Resolução CONAMA nº 448, de 18 de janeiro de 2012.  

A contratada, quando solicitado pelo órgão ambiental local (Secretaria Municipal de Meio Ambiente – 
SEMMA) ou pela Fiscalização do Departamento de Engenharia, será responsável por fornecer informações 
detalhadas sobre a caracterização dos resíduos, seu transporte e a disposição final. 

Sempre que viável, os serviços prestados pela contratada deverão observar as recomendações da 
Resolução CNJ nº 400/2021, priorizando o uso racional de recursos e equipamentos. O objetivo é evitar 
desperdício de insumos e materiais. 

 

13- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Evidencia-se através do presente estudo técnico preliminar – ETP, a viabilidade técnica e 

econômica da “Contratação por Registro de Preços para Contratação de empresa de engenharia 

para executar serviços de REVITALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DE VIAS PAVIMENTADAS NO 

MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS/ES”, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO e regime de 

execução sob EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL.  

Diante do exposto, DECLARO SER VIÁVEL a contratação pretendida. 

ELABORADO POR: Marcelo de Oliveira  

Engenheiro Civil - Matrícula: 059864-01 
 
APROVADO POR:  Albino Enézio dos Santos 
Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes - Decreto nº 14.553/2023 
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ANEXO III - PLANILHA 

DATA BASE: DER ROD. - JUL/2023; SICRO - JAN/2024; SINAPI (SEM DESONERAÇÃO) - MAI/2024; CESAN - MAI/2024 

Item 
Código / 

Fonte 
Especificações und Quantidade Preço Unitário 

Preço Unitário +  
BDI  

Total do Serviço 

1   PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO           

1.1 
40890 
DER / 

RODOVIAS 

Remoção e reassentamento de blocos de concreto, 
inclusive perdas 

m² 60.000,00  R$                 86,15   R$           106,24  
 R$            

6.374.400,00  

1.2 
 40884 
DER  

RODOVIAS 

Pavimentação com blocos de concreto (35 MPa), 
esp.= 08 cm, colchão areia esp.= 5cm, inclusive 
fornecimento e transporte dos blocos e areia 

m² 15.000,00  R$               118,32   R$           145,91  
 R$            

2.188.650,00  

1.3 
40895 
DER / 

RODOVIAS 

Meio fio (remoção e reassentamento), inclusive 
caiação 

m 3.000,00  R$                 59,74   R$             73,67  
 R$               

221.010,00  

1.4 
42507 
DER / 

RODOVIAS 
Remoção de meio fio em Vias Urbanas m 500,00  R$                 28,56   R$             35,22  

 R$                 
17.610,00  

1.5 
40663 
DER / 

RODOVIAS 

Meio-fio pré-moldado em concreto, inclusive caiação 
e transporte do meio-fio 

m 6.000,00  R$                 66,38   R$             81,85  
 R$               

491.100,00  

1.6 
42943 
DER / 

RODOVIAS 

Escavação manual em mat. 1ª cat. H= 0,00 a 1,50 m 
em Vias Urbanas 

m³ 2.000,00  R$                 93,62   R$             93,62  
 R$               

187.240,00  

1.7 
7040100260 

CESAN 
Aterro com areia com adensamento hidr m³ 1.000,00  R$               160,84   R$           208,88  

 R$               
208.880,00  

1.8 
104737 
SINAPI 

Reaterro manual de valas, com placa vibratória. 
Af_08/2023 

m³ 2.000,00  R$                 19,55   R$             28,76  
 R$                 

57.520,00  

SUBTOTAL 01 
 R$            

9.746.410,00  

2   PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA           
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2.1 
42496 
DER/ 

RODOVIAS 

Demolição e remoção de pavimento asfáltico em Vias 
Urbanas 

m² 15.000,00  R$                   5,81  
 R$                

7,16  
 R$               

107.400,00  

2.2 
4915668 
SICRO 

Remoção manual de revestimento asfáltico m³ 200,00  R$               281,81   R$           352,72  
 R$                 

70.544,00  

2.3 
4915667 
 SICRO 

Remoção mecanizada de revestimento asfáltico m³ 500,00  R$                 12,08   R$             14,95  
 R$                   

7.475,00  

2.4 
40110 
DER/ 

RODOVIAS 

Base de solo estabilizada granulométricamente sem 
mistura inclusive escavação e carga 

m³ 750,00  R$                 61,32   R$             66,43  
 R$                 

49.822,50  

2.5 
40116 
DER/ 

RODOVIAS 
Obturação de buracos com PMF (tudo incluído) m² 200,00  R$                 53,87   R$           105,40  

 R$                 
21.080,00  

2.6 
42494  

DER/RODOV
IAS 

Obturação de buracos c/ cbuq inclusive fornecimento 
e transporte dos materiais betuminosos em vias 
urbanas 

t 1.800,00  R$               576,80   R$           711,30  
 R$            

1.280.340,00  

2.7 
 40135 
DER/ 

RODOVIAS 

Fresagem de pavimento asfáltico à frio, inclusive 
transporte do material 

m² 2.500,00  R$                 21,61   R$             24,40  
 R$                 

61.000,00  

SUBTOTAL 02 
 R$            

1.597.661,50  

3   DRENAGEM           

3.1 
 40088 

DER/RODOV
IAS 

Reparo de bueiros tubulares und 1.000,00  R$               919,58   R$        1.134,02  
 R$            

1.134.020,00  

3.2 
40743 

DER/RODOV
IAS 

Limpeza e desobstrução de bstc e bscc m 3.000,00  R$                 18,04   R$             22,24  
 R$                 

66.720,00  

3.3 
40092 

DER/RODOV
IAS 

Reparo de caixa coletora und 70,00  R$               361,29   R$           445,54  
 R$                 

31.187,80  

3.4 
40086 

DER/RODOV
IAS 

Limpeza e desobstrução de bueiros m 3.000,00  R$                 39,02   R$             48,11  
 R$               

144.330,00  
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3.5 
40087 

DER/RODOV
IAS 

Limpeza e desobstrução de caixa coletora und 1.000,00  R$               154,68   R$           190,75  
 R$               

190.750,00  

3.6 
41334 

DER/RODOV
IAS 

Caixa coletora em bloco pré-moldado para d=0,80m 
(1,20 x 1,20m) em vias urbanas 

und 20,00  R$            3.381,60   R$        4.170,18  
 R$                 

83.403,60  

3.7 
 41087 

DER/RODOV
IAS 

Boca de lobo simples em blocos pré-moldados 
cr(0,40 x 0,80 m) em vias urbanas 

und 20,00  R$            1.621,86   R$        2.000,07  
 R$                 

40.001,40  

3.8 
43060 
DER 

/RODOVIAS 

Recuperação de poço de visita inclusive fornecimento 
tampão f.f.a.p., em vias urbanas 

und 50,00  R$               819,91   R$        1.011,11  
 R$                 

50.555,50  

3.9 
42757 
DER 

/RODOVIAS 

Corpo BSTC (greide) diâmetro 0,40 m CA-1 MF 
inclusive escavação, reaterro e transporte do tubo em 
Vias Urbanas 

und 300,00  R$               249,07   R$           307,15  
 R$                 

92.145,00  

3.10 
42761 
DER 

/RODOVIAS 

Corpo BSTC (greide) diâmetro 0,60 m CA-1 PB 
inclusive escavação, reaterro e transporte do tubo em 
Vias Urbanas 

und 50,00  R$               411,92   R$           507,97  
 R$                 

25.398,50  

3.11 
41162 
DER 

/RODOVIAS 

Caixa de passagem em bloco pré-moldado para 
d=0,30 e 0,40m (0,80x0,80m) em Vias Urbanas 

und 20,00  R$            2.472,46   R$        3.049,03  
 R$                 

60.980,60  

3.12 
41163 
DER 

/RODOVIAS 

Caixa de passagem em bloco pré-moldado para 
d=0,60m (1,00x1,00m) em Vias Urbanas 

und 20,00  R$            2.959,80   R$        3.650,02  
 R$                 

73.000,40  

3.13 
43043 
DER 

/RODOVIAS 

Poço de visita em bloco pré-moldado para d=0,30 e 
0,40 m (0,80 x 0,8 0m), em Vias Urbanas 

und 20,00  R$            3.001,14   R$        3.701,00  
 R$                 

74.020,00  

3.14 
43044 
DER 

/RODOVIAS 

Poço de visita em bloco pré-moldado para d=0,60 m 
(1,00 x 1,00 m), em Vias Urbanas 

und 20,00  R$            3.488,48   R$        4.301,99  
 R$                 

86.039,80  

3.15 
42981 
DER 

/RODOVIAS 

Escoramento de cavas e valas, inclusive fornecimento 
e transporte das madeiras, em Vias Urbanas 

m² 50,00  R$               221,16   R$           272,73  
 R$                 

13.636,50  

SUBTOTAL 03 
 R$            

2.166.189,10  

4   EQUIPAMENTOS OPERACIONAIS           
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4.1 
COMPOSIÇ

ÃO  
01 

Serviços de Limpeza com caminhão SEWER JET 
(desobstrução de redes) 

horas 500,00  R$               293,19   R$           361,55  
 R$               

180.775,00  

4.2 
41544  
DER / 

RODOVIAS 

Mobilização e desmobilização de equipamentos com 
carreta prancha (máximo) 

horas 240,00  R$               611,61   R$           754,23  
 R$               

181.015,20  

4.3 
E9096  

DNIT SICRO  
Minicarregadeira de pneus - 45,50 kW horas 1.320,00  R$               156,95   R$           193,55  

 R$               
255.486,00  

4.4 

30001 
DER/ 

RODOVIAS - 
EQUIPAMEN

TOS 

Caminhão basculante 1518/48c pbt=19,0t (truck 
12,0t)   

horas 1.320,00  R$               301,55   R$           435,23  
 R$               

574.503,60  

4.5 

30029 
DER/ 

RODOVIAS - 
EQUIPAMEN

TOS 

Retroescavadeira com braço extensivo sobre pneus, 
diesel, tração 4x4, potência 77 hp (57 kw), 
capacidade 0,18 e 0,76 m³   

horas 5.280,00  R$               193,69   R$           253,83  
 R$            

1.340.222,40  

4.6 

30004 
DER / 

RODOVIAS 
EQUIPAMEN

TOS 

Caminhão carroceria 815/37 PBT=8,3t (TOCO 4,0t) horas 5.280,00  R$               244,71   R$           348,49  
 R$            

1.840.027,20  

4.7 
SINAPI  
91634 

Guindauto hidráulico, capacidade máxima de carga 
6500 kg, momento máxi  mo de carga 5,8 tm, alcance 
máximo horizontal 7,60 m, inclusive caminh ão toco 
pbt 9.700 kg, potência de 160 cv - chp diurno. 
Af_08/2015 

horas 240,00  R$               227,89   R$           285,81  
 R$                 

68.594,40  

4.8 

10586 
DER/ 

RODOVIAS 
MATERIAIS 

Aluguel mensal de utilitário, inclusive combustível mês 12,00  R$            9.090,29   R$      10.636,74  
 R$               

127.640,88  
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4.9 
CESAN 

7010100220 

Locação mensal de sanitário hidráulico portátil com: 
abastecimento de água e sucção de dejetos 03 vezes 
por semana, sendo 01 vez por dia; reposição de 
materiais de limpeza (sabonete líquido, papel 
higiênico e papel toalha); higienização interna do 
sanitário quando da execução dos serviços de sucção 
dos dejetos e abastecimento de água; destinação 
final dos efluentes sanitários em local licenciado 
ambientalmente; taxas de despejos de dejetos; 
deslocamentos necessários do sanitário entre a base 
operacional e as frentes de obra e mobilização e 
desmobilização. 

Unidad
e/mês 

24,00  R$            3.273,09   R$        4.036,37  
 R$                 

96.872,88  

SUBTOTAL 04 
 R$            

4.665.137,56  

5   SINALIZAÇÃO DE OBRA           

5.1 
42046 
DER / 

RODOVIAS 
Cones para sinalização, fornecimento e colocação und 100,00  R$               104,30   R$           128,62  

 R$                 
12.862,00  

5.2 
41359 
DER/ 

RODOVIAS 

Tela de proteção de segurança de pvc cor laranja 
com suporte para sinalização de obras 

m 1.000,00  R$                 21,40   R$             26,39  
 R$                 

26.390,00  

5.3 
40937 
DER / 

RODOVIAS 
Sinalização vertical com chapa em esmalte sintético m² 100,00  R$               612,69   R$           755,56  

 R$                 
75.556,00  

5.4 
40095 
DER/ 

RODOVIAS 

Placas de sinalização, inclusive materiais, 
substituição 

m² 20,00  R$               783,93   R$           966,74  
 R$                 

19.334,80  

SUBTOTAL 05 
 R$               

134.142,80  

TOTAL GERAL 
 R$          

18.309.540,96  
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ANEXO IV – CRONOGRAMA 
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ANEXO V - COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS 

Serviço: Serviços de Limpeza com caminhão SEWER JET (desobstrução de redes) 

Data base: JULHO/2023 

Unidade: h 

(A) Equipamento Código CT Ut. Pr. 
Ut. 
Imp 

Vl. Hr. Prod 
Vl. Hr. 
Imp. 

Consumo 
Custo 

Horário 

Equipamento Vácuo 
SEWER JET e  combinado 
de jato d'água à alta 
pressão ou equivalente 

30109 
DER-

ES 
 CHP  1,0000 0,0000         320,76    0,8000 

                 
256,60  

Equipamento Vácuo 
SEWER JET e  combinado 
de jato d'água à alta 
pressão ou equivalente 

30109  CHI  0,0000 1,0000   
        

105,73  
0,2000 

                   
21,14  

          (A) Total:     
                 
277,74  

                  

(B) Mão-de-Obra Código 
Eq. 

Salarial 
Sal/Hora Consumo Custo Horário 

Servente 
20002 
DER-

ES 
 H  

         
15,45  

    1,0000   
                   
15,45  

          (B) Total:     
                   
15,45  

                  

(C) Itens de Incidência Código % M. O. Equip. Mat. Custo 

                  

          (C) Total:     
                        
-    

  

          
Custo Horário da Execução (A) + (B) 

+ (C) 
    

                 
293,19  

          (D) Produção da Equipe                        
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1,000  

          
(E) Custo Unit da Execução [(A) + 

(B) + (C)] / (D) 
    

                 
293,19  

  

(F) Materiais Código Unid. 
Custo 
Unit 

Consumo Custo Horário 

                  

          (F) Total:     
                        
-    

                  

(G) Serviços Código Unid. 
Custo 
Unit 

Consumo Custo Unitário 

                  

          (G) Total:     
                        
-    

  

(H) Itens de Transporte Código Unid. Fórmula X1 X2 Custo Consumo Custo Unit. 

                  

          (H) Total:     
                        
-    

                  

          
Custo Direto Total (E) + (F) + (G) + 

(H) 
    

                 
293,19  

          Data base: JULHO/2023        

          Preço Unitário Total     
                 

293,19  

          BDI 23,32%     
                   

68,37  

          Preço com BDI     
                 

361,55  
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ANEXO VI – BDI 

Cálculo do BDI para Serviços - Estimativa - Memorial de Cálculo 

AC Administração Central 4,01% 

I Impostos e Tributos 7,65% 

 ISSQN 4,00% 
 PIS 0,65% 
 COFINS 3,00% 
 

 

 

DF 
Despesas e Encargos 
Financeiros 

1,11% 

 
 

 
S+R+G Riscos, Garantias e Seguros 0,96% 

 Riscos 0,56% 

 Seguros e Garantias 
Contratuais 

0,40% 

 
 

 
L Lucro 7,30% 
 

 

 

  

BDI = ( 1 + ( AC + S + R + G) ) * (1 + DF ) * (1 + L) ) - 1 23,32% 

              ( 1 - I ) 

  
Marcelo de Oliveira 

Engenheiro Civil - CREA ES 4518/D 

Matrícula: 059864-01 
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ANEXO VII – Minuta de Ata de Registro de Preços 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ..../2024 

 

Código CidadES Contratações (TCE/ES): xxxx 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº. 27.167.477/0001-12, com sede na Rua Alberto Sartório, nº 404, Carapina, São Mateus - ES - CEP.: 
29.933-060, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E 
TRANSPORTES, neste ato representada pelo Secretário Municipal, Sr. ALBINO ENEZIO DOS SANTOS, 
nomeado pelo Decreto Municipal n° 14.553/2023, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO para registro de 
preços, menor preço GLOBAL, sob nº. 028/2024, do processo nº 018.942/2024, RESOLVE registrar os 
preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, nas quantidades estimadas, de acordo 
com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório, 
tendo por critério de julgamento menor preço por item, e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Municipal n.º 15.803, de 20 de dezembro de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
1 - DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS, COM FORNECIMENTO 
DE OPERADOR E COMBUSTÍVEL, TENDO COMO UNIDADE DE MEDIDA “HORA”, SEM LIMITE DE 
QUILOMETRAGEM PARA ATENDIMENTO DE DEMANDAS RELACIONADAS A SERVIÇOS DE 

EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO, especificados no Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão 
Eletrônico n° 028/2024, que é parte integrante desta Ata, juntamente as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição, conforme consta nos autos do PROCESSO Nº 
018.942/2024. 
 
2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
Especificação Marca  

 
Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

01       

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

2.3 A eventual execução da presente Ata ocorrerá a conta da dotação orçamentária, no exercício de 
2024, contemplada na rubrica abaixo: 
xxxxxxxx 

 
3 - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 
3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes. 
3.2 Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do presente registro de preços. 

 
4 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1  Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme definido no 
Termo de Referência, seguindo os percentuais definidos em lei. 
4.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5 - DOS SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO 
5.1 A presente contratação por Registro de Preços será fiscalizado pelos seguintes servidores: 
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5.1.1 FISCAL TÉCNICO: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Marcelo de Oliveira Thaís Rios Martins Palmas 

ENDEREÇO ELETRÔNICO Obras@saomateus.es.gov.br Obras@saomateus.es.gov.br 

Nº DECRETO / MATRÍCULA 059864-01 14.572/2023 

CARGO Engenheiro Civil Coordenadora de Eng. Civil 

TIPO DO VÍNCULO Efetivo Comissionada 

 
5.1.2 FISCAL OPERACIONAL: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Lyncon Leonardo Lima Gama Welix Gomes Pires 

ENDEREÇO ELETRÔNICO Obras@saomateus.es.gov.br Obras@saomateus.es.gov.br 

Nº DECRETO / MATRÍCULA 14.510/2023 74313-01 

CARGO Assessor Técnico I Assessor Técnico II 

TIPO DO VÍNCULO Comissionado  Comissionado 

 
5.1.3 FISCAL ADMINISTRATIVO: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Laís Barbosa Maciel Karoline dos Santos Zambi 

ENDEREÇO ELETRÔNICO Obras@saomateus.es.gov.br Obras@saomateus.es.gov.br 

Nº DECRETO / MATRÍCULA 14.473/2023 14.583/2023 

CARGO Gerente Coord. Proj. de Eng. e Arquitetura 

TIPO DO VÍNCULO Comissionada Comissionada 

 
5.2 FORMA DETALHADA COMO SE DARÁ A FISCALIZAÇÃO:  
5.2.1 A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais 
fiscais da ata de registro de preços e/ou contrato, representantes da Administração especialmente 
designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes 
a essa atribuição. 
5.2.2 A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Edital e anexos.  
5.2.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 
 
6 -  VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
6.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 
o preço vantajoso. 

6.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual ou autorização de fornecimento. 

6.2.1  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

6.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
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6.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
6.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

6.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
6.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.  

6.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

6.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
6.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
6.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

6.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
6.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

6.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
6.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

6.10 A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
6.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6.7, observando o item 
5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
6.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 

6.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
6.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

6.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
7 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
7.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 

8 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 
o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 
em relação às condições inicialmente pactuadas. 
8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
8.2.6  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado; ou 
9.1.4  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:  

9.4.1 Por razão de interesse público; 
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023.  
 

10 DAS PENALIDADES 
10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023). 
10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 
 
11 CONDIÇÕES GERAIS 
11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 
a entidade. 

 
12 - DO FORO 
12.1. Fica eleito o foro de São Mateus para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou 
indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual 
distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

São Mateus, ... de .... de 2024. 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR       
nome 
Secretário Municipal de ...../ MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES 
 
FORNECEDOR REGISTRADO 
Nome / cargo 
empresa 
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ANEXO III –  MINUTA DE CONTRATO 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 27.167.477/0001-12, com sede na Rua Alberto Sartório, n° 404, Carapina, nesta cidade 
e Comarca de São Mateus-ES - CEP.: 29.933-060, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes, Sr. ALBINO ENÉZIO 
DOS SANTOS, nomeado pelo Decreto n.º 14.553/2023, e a empresa ......, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ....., com sede na ..... – CEP: ....., e-mail: ....., telefone ....., neste ato, 
representada pelo seu .... Sr. ...., residente e domiciliado na .... CEP: ...., doravante denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. 18942/2024 e em observância 
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 028/2024 e Ata de Registro de Preços nº 
xxx/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 
MÁQUINAS PESADAS, COM FORNECIMENTO DE OPERADOR E COMBUSTÍVEL, TENDO COMO 
UNIDADE DE MEDIDA “HORA”, SEM LIMITE DE QUILOMETRAGEM PARA ATENDIMENTO DE 

DEMANDAS RELACIONADAS A SERVIÇOS DE EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO, nas condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços nº xxx/2024 e no Termo de Referência do procedimento 
licitatório. 
 
1.2 Objetos da contratação: 

ITEM UND QUANT ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

       

xxxxxx 
 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital e a Ata de Registro de Preços; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.2 O prazo de vigência da contratação é de xxxx dias contados da assinatura do presente contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.2 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
3.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
3.4 A presente contratação por Registro de Preços será fiscalizado pelos seguintes servidores: 
 
3.4.1 FISCAL TÉCNICO: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Marcelo de Oliveira Thaís Rios Martins Palmas 

ENDEREÇO ELETRÔNICO Obras@saomateus.es.gov.br Obras@saomateus.es.gov.br 

Nº DECRETO / MATRÍCULA 059864-01 14.572/2023 

CARGO Engenheiro Civil Coordenadora de Eng. Civil 

TIPO DO VÍNCULO Efetivo Comissionada 

mailto:obras@petropolis.srv.br
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3.4.2 FISCAL OPERACIONAL: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Lyncon Leonardo Lima Gama Welix Gomes Pires 

ENDEREÇO ELETRÔNICO Obras@saomateus.es.gov.br Obras@saomateus.es.gov.br 

Nº DECRETO / MATRÍCULA 14.510/2023 74313-01 

CARGO Assessor Técnico I Assessor Técnico II 

TIPO DO VÍNCULO Comissionado  Comissionado 

 
3.4.3 FISCAL ADMINISTRATIVO: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Laís Barbosa Maciel Karoline dos Santos Zambi 

ENDEREÇO ELETRÔNICO Obras@saomateus.es.gov.br Obras@saomateus.es.gov.br 

Nº DECRETO / MATRÍCULA 14.473/2023 14.583/2023 

CARGO Gerente Coord. Proj. de Eng. e Arquitetura 

TIPO DO VÍNCULO Comissionada Comissionada 

 
3.5 FORMA DETALHADA COMO SE DARÁ A FISCALIZAÇÃO:  
3.5.1 A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais 
fiscais da ata de registro de preços e/ou contrato, representantes da Administração especialmente 
designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes 
a essa atribuição. 
3.5.2 A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Edital e anexos.  
3.5.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 
 
4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não é admitida a subcontratação parcial do objeto. 

 
5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1 O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 
5.2 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na 

contracorrente da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes 

documentos: 

f) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativo, em via única, devidamente atestado pela Secretaria 

requisitante, assim como pelo fiscal; 

g) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal e Certidão 

Trabalhista;  

h) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda Nacional, 

conforme IN/SRF nº 2021/2021 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 

i) Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante juntamente com o fiscal da Ordem de 

Serviço; 

j) Relatório de Fiscalização e Fotográfico. 
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6.2 A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação 

requerida no subitem anterior implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, 

sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

6.3 A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que trata a 

Instrução Normativa SRF nº 1234/2012.  

6.4 Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que 

comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 

539/2005, situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei 123/06, devendo a 

CONTRATADA discriminar o percentual na nota fiscal. 

6.5 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere 

direito a acréscimos de qualquer natureza. 

6.6 Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 

6.7 Os materiais entregues fora dos padrões fixados pela Administração não serão recebidos, sem qualquer 

ônus ao CONTRATANTE. 

6.8 Todo serviço executado ou material entregue bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos. 

6.9 A empresa Contratada, para efeito de recebimento dos serviços deverá apresentar todos os 

documentos constantes do check list abaixo: 

 
7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 Os preços inicialmente contratados por meio do Registro de Preços são fixos e irreajustáveis no prazo 

de um ano contado da data do orçamento estimado. 
7.2 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais [elaboradas com base 

no DER-Rodovias do mês de Julho do ano de 2023, SICRO do mês de JANEIRO do ano de 2024, 
SINAPI do mês de MAIO do ano de 2024 e CESAN do mês de Maio do ano de 2024]. 

7.3 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste; 

7.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s); 

7.5.1 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 

7.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.9 O reajuste será realizado por apostilamento. 
7.10 Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no 

item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada 
minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada.  

7.11 Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, 
cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da 
proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que 
inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade que não será admitida neste registro 
de preços, posto que a sua vigência não supera o prazo de um ano.  

7.12 Não será concedida a revisão quando:  
7.12.1 Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
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7.12.2 O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta 
definitiva ou após a finalização da vigência da ata de registro de preços e/ou contrato;  

7.12.3 Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à 
parte interessada;  

7.12.4 A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-
se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.  

7.13 Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise pela 
Procuradoria Geral do Município, e não poderá exceder o preço praticado no mercado. 
 
8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com a ata de 

registro de preços e/ou contrato e seus anexos 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
8.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de 
que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas 

8.5 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e 
faturados. 

8.6 Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de 
Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias 

8.7 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

8.8 Acompanhar e fiscalizar a execução da ata de registro de preços e/ou contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado. 

8.9 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

8.10 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos na presente ata de registro de preços e/ou contrato e no Termo de 
Referência. 

8.11 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta da ata de registro de preços e/ou 
Contrato. 

8.12 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

8.13 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
da presente Contratação por Registro de Preços, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.14 A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.15 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.16 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.17 Comunicar o CONTRATATO na hipótese de posterior alteração de projeto pelo CONTRATANTE, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.18 Fornecer por escrito informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto da ata de 
registro de preços e/ou contrato. 

8.19 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.20 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 
8.20.1 “as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
8.20.2 comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
8.20.3 laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
8.20.4 carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
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8.20.5 certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis 
8.21 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 
notificações expedidas. 
8.22 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda 
que vinculados à execução da contratação por registro de preços, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
8.23 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
 
9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desta Contratação por de Registro de 

Preços por meio da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução da ata 
de registro de preços e/ou contrato. 

9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal da ata de registro de preços e/ou contrato ou 
autoridade superior (art. 137, inciso II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas desta ata de registro de 
preços e/ou contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal da ata de registro de preços e/ou contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.9 Não contratar, durante a vigência da ata de registro de preços e/ou contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor da ata de registro de preços e/ou contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da 
Lei nº 14.133, de 2021; 

9.10 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da ata de registro de preços 
e/ou contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado;  
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela ata de registro de preços e/ou 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.12 Comunicar ao Fiscal da ata de registro de preços e/ou contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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9.13 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

9.14 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.15 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência da ata de registro de preços e/ou contrato. 

9.16 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.17 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.19  Manter durante toda a vigência da ata de registro de preços e/ou contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.20 Cumprir, durante todo o período de execução da ata de registro de preços e/ou contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.21 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da ata 
de registro de preços e/ou contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.22 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da ata de 
registro de preços e/ou contrato; 

9.23 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

9.24 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do CONTRATANTE; 

9.25 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE. 
9.26 Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome ou logotipo da CONTRATADA 

estampado no uniforme, e utilizando os equipamentos de proteção individual, quando couber. 
9.27 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.28 Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
9.29 Priorizar a mão de obra LOCAL para execução dos serviços contratados. 
9.30 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.31 Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização da ata de registro de preços e/ou contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto. 

9.32 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do CONTRATANTE. 
9.33 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pela ata de registro de preços e/ou contrato, devendo o 
CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função. 

9.34 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE. 
9.35 A CONTRATADA se compromete a não utilizar, em todas as atividades relacionadas com a 

execução deste instrumento, mão-de-obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
da República, bem como exigir que a referida medida seja adotada nos contratos firmados com 
fornecedores de seus insumos e/ou prestadores de serviços, sob pena de rescisão da ata de registro de 
preços e/ou contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.36 Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica suficiente, composta pelos 
profissionais habilitados e de capacidade comprovada indicados na relação da equipe mínima, que 
venha a assumir perante a Fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a sua entrega 
definitiva, inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se 
torne necessária. 

9.37 Matricular os serviços no INSS e entregar à CONTRATANTE as guias de recolhimento das 
contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, nos termos da legislação específica em vigor.  

9.38 As referidas guias serão acompanhadas de declaração elaborada em papel timbrado da 
CONTRATADA, carimbada e assinada por pessoa legalmente habilitada para tal fim, atestando, sob as 
penas da lei, que as mesmas correspondem fielmente ao total da mão-de-obra empregada nos serviços 
contratados.  

9.39 A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitada, a documentação relativa à 
comprovação do adimplemento de suas obrigações trabalhistas, inclusive contribuições previdenciárias 
e depósitos do FGTS, para com seus empregados. 

9.40 Cumprir integralmente os dispositivos legais provenientes de trabalho seguro, inclusive Lei 
Municipal do Trabalho Seguro n° 1.286/2013. 

9.41 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidros sanitárias, elétricas e de 
comunicação. 

9.42 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.43 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.44 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.45 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 

9.46 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 
2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  
c) florestas plantadas; e  
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 

9.47 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso:  

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 
florestais;  
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade 
válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 
c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
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tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 
armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

9.48 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, o CONTRATADO deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 
limites do território estadual. 

9.49 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP 
n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso. 

b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

- resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 
de material para usos futuros.  
- resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 
- resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
- resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.50 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.51 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 
2004. 

9.52 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
b) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 
correlata 

9.53. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 
formação de preços os custos correspondentes. 
9.54 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos 
bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao 
serviço de engenharia. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
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9.55 Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mãos de obras necessárias à 
execução dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora; 

9.56 Preservar e manter o CONTRATANTE resguardado de quaisquer reivindicações, demandas, 
queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou de suas subcontratadas 
(quando aplicável). 

9.57 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 
previsto nas especificações. 

9.58 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

9.59 Em se tratando do CANTEIRO DE OBRAS, a CONTRATADA deverá: 
a) Manter o canteiro de obras com instalações em conformidade com as exigências estabelecidas 
pela Norma Regulamentadora 18 (NR-18), de 08 de junho de 1978, e posteriores alterações. 
b) Obedecer às demais normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a 
salubridade e a segurança no local. 
c) Deverá a CONTRATADA adotar como prática diária reuniões de DDS (Diálogo Diário de 
Segurança) devendo se fazer presente o(s) Encarregados(s), e demais responsáveis pelos 
serviços, no intuito de orientar, conscientizar bem como instruir tendo como foco SAÚDE E 
SEGURANÇA NO TRABALHO. 
d) As reuniões deverão ser evidenciadas por meio de lista de presença e assunto abordado, e 
apresentadas à fiscalização da ata de registro de preços e/ou contrato junto aos Boletins de 
Medição. 

9.60 Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou hora, prestando todas 
as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa, bem como apresentar 
os documentos comprobatórios que a Fiscalização julgar necessário. 

9.61 Emitir e disponibilizar à Fiscalização da ata de registro de preços e/ou contrato a ART de Execução 
de Obra (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou documento equivalente, devidamente reconhecido 
pelo órgão competente do Conselho de Classe, com a indicação do responsável técnico da empresa 
para os serviços, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura da ata de registro de preços e/ou 
contrato. 

9.62 A ART ou documento similar deverá ser em nome do profissional que foi apresentado para 
cumprimento da habilitação técnica; 

9.63 No caso de a ART ou documento similar ser emitida em nome de outro profissional que não o 
mencionado no item 13.51.1, é requisito que esta seja emitida por um profissional que já tenha 
experiência com atividades compatíveis ao objeto em questão. Fica vedada, portanto, a atribuição da 
responsabilidade técnica a profissionais que não possuam experiência em atividades semelhantes e/ou 

relacionadas ao objeto em questão.  

9.64 Deverá a CONTRATADA apresentar o comprovante de pagamento da ART ou documento similar 
anteriormente à emissão da primeira Nota Fiscal/ Fatura de serviços.  

9.65 Em se tratando das medições dos serviços executados, devem ser observadas as seguintes 
condições:   

a) Proceder a medição no período compreendido entre o dia 1º (primeiro) e o dia 30 (trinta) do mês de 
referência e emitir os respectivos Boletins de Medição 

b) A protocolização dos Boletins de Medição para pagamento deverá ser realizada entre os dias 1º 
(primeiro) e 15 (quinze) do mês seguinte à medição, seguindo o disposto no Item 11.9 deste 
Termo. 

9.66 Deverá a CONTRATADA, durante toda vigência da ata de registro de preços e/ou contrato e 
execução do respectivo objeto: 
a) Afixar cópia do TCAC (entregue à CONTRATADA pelo setor de Licitações da CONTRATANTE no 
ato da assinatura da ata de registro de preços e/ou contrato) em local de ampla visibilidade e 
frequentado pelos (as) trabalhadores (as), pelo prazo de 30 dias. Cada estabelecimento da 
CONTRATADA deverá afixar o termo, na forma prevista. 
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b) Manter cópia deste TCAC nos livros de inspeção de trabalho de cada estabelecimento da 
CONTRATADA. 
c) Conceder gratuitamente, sempre quando solicitado, cópia do TCAC aos empregados (as). 

9.67 Manter no local dos serviços um "Diário de Ocorrências", no qual serão feitas anotações diárias 
referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc., como também 
reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma 
das partes.  
9.68 Este Diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA, em todas as vias, ficará 
em poder da CONTRATANTE após a conclusão dos serviços 
 
10 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 A contratação  por registro de preço conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, 
que deve ser apresentado no prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data da homologação da licitação e 
anterior à assinatura da ata de registro de preços e/ou contrato, e com cláusula de retomada, conforme art. 
102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual 
da ata de registro de preços e/ou contrato. 
10.2 Em caso de inadimplemento pelo CONTRATADO, a seguradora deverá assumir a execução e concluir 
o objeto da ata de registro de preços e/ou contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 
10.3 A SEGURADORA figura como interveniente anuente da presente ata de registro de preços e/ou 
contrato, e nesta qualidade também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá:  
 a) Ter livre acesso às instalações em que for executada a ata de registro de preços e/ou 
contrato principal. 
 b) Acompanhar a execução da ata de registro de preços e/ou contrato principal. 
 c)  Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 
 d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 
10.4 A emissão de empenho em nome da SEGURADORA, ou a quem ela indicar para a conclusão da ata 
de registro de preços e/ou contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 
10.5 A SEGURADORA poderá subcontratar a conclusão da ata de registro de preços e/ou contrato, total ou 
parcialmente. 
10.6 Na hipótese de inadimplemento do CONTRATADO, serão observadas as seguintes disposições:  
 a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto da ata de registro de preços e/ou contrato, 
estará isenta da obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice. 
 b) Caso a seguradora não assuma a execução da ata de registro de preços e/ou contrato, 
pagará a integralidade da importância segurada na apólice. 
10.7 O CONTRATADO apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dia úteis, prorrogáveis por igual período, 
a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura da ata de registro de preços e/ou contrato, 
comprovante de prestação de garantia.  
10.8 A apólice do seguro garantia deverá ter validade durante a vigência da ata de registro de preços e/ou 
contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor 
mesmo que o CONTRATADO não pague o prêmio nas datas convencionadas.  
10.9 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência da ata de 
registro de preços e/ou contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
10.10 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvando o disposto no item 8.6 deste termo.  
10.11 Na hipótese de suspensão da ata de registro de preços e/ou contrato por ordem ou inadimplemento 
da Administração, o CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de 
seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
10.12 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
 10.12.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto da ata de registro de preços e/ou contrato 
e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
 10.12.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e 
 10.12.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo CONTRATADO, quando couber. 
10.13 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
8.7, observada a legislação que rege a matéria. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

                     

 

 

82/84 

 

 

10.14 No caso de alteração do valor da ata de registro de preços e/ou contrato, ou prorrogação de sua 
vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando 
da contratação. 
10.15 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
CONTRATADO obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 
10.16 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 10.16.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo CONTRATANTE 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 
137, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 10.16.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 
seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022. 
10.17 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas da ata 
de registro de preços e/ou contrato. 
10.18 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
10.19 O CONTRATADO autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
Edital e da ata de registro de preços e/ou contrato.  
10.20 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 
 
11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Cometerá infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) der causa à inexecução total do contrato; 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
e) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv. Multa: 

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021.  
4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 16.1, de 20% a 30% 

do valor do Contrato. 
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5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 16.1, de 5% 
a 15%  do valor do Contrato.  

6. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 16.1, a multa será de 5% a 15%  do valor do 
Contrato. 

7. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 16.1, a multa será de 5% a 15%  do valor do 
Contrato. 

8. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 16.1, a multa será de 5% a 15% do valor do 
Contrato. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
g) as peculiaridades do caso concreto; 
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
i) os danos que dela provierem para o Contratante; 
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.12  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
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12 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Secretaria contratante, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Xxxxxxxx 
 

13 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
16.1 Fica eleito o foro da Comarca de São Mateus, Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer 
dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
São Mateus/ES, ... de .... de 2024. 
 
(assinaturas – contratante e contratado) 
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